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da Justiça 

Apareceu-me num dicionário a defi­
nição de Ca"eira como modo de vida 
em que rode ltai·er promoções. 

E. nesta ambígua circunstância que 
sempre residiram as manigâncias dos 
que gerem tais sortes com os mais varia­
dos interesses, refugiados na arbitrarie­
dade do chamado poder discriciontirio. 

No nosso caso, agora em revisão 
promovida pela Assembleia da Repúbli­
ca, as raízes do problema surgiram com 
o maniqueísmo spinolista de nos dividir 
â toa em bons e maus. Esta visão distor­
cida, muito castrense e conservadora, foi 
retomada depois do 25 de Novembro, 
nos três Ramos das FA. com acções dili­
gentemente persecutórias para se agra­
dar aos sectores militares e poüticos que 
tinham perdido o pé com o 25 de Abril1 

se bem que haja outras cumplicidades 
ainda menos admissíveis. 

Sendo assim, que podemos entender 
pela reconstituição da carreira ao servi­
ço do Estado-Nação que abstractamen­
te defendemos, com ideais e propósitos 
altruístas, ficando, todavia, à mercê de 
processos que funcionaram como repre­
sália; ou ancorados em desígnios corpo­
rativos~ 

Oue carreiras vamos reconstruir? A 
daqueles que singraram de vento em 
popa sem arnscar um cabelo no derrube 
da ditadura e apareceram, ufanos, ves­
tindo pele de cordeiros democráticos~ 

Se nos imagin<issemos cinzentos, 
convencionais, atentos aos caprichos do 
Poder político e de certt:as idiossincra­
sias militares, chegaríamos ao topo da 
carreira ou, pelo contr<irio, os actuais 
detentores dos cargos são mesmo os 
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EDITORIAL 

capazes, os que merecem mais honras 
militares e cívicas? 

Se em lugar da poütica ingénua de 
um MFA para todos, tivesse havido uma 
depuração radical como, por grande iro­
nia, parece ter sido a primeira intenção 
de Spínola, que reconstituição estaría­
mos agora a fazer? 

E se o 25 de Abril tivesse fracassado, 
a carreira dos bons teria so&ido algum 
pe rcalço, ou continuaria impávida e 
serena, ou correria ainda melhor? Nós, 
os maus, teríamos, sequer, carreira? 

Sem menosprezar a boa intenção e 
a empenhada diligência dos que se 
moveram para pôr cobro às disparida­
des mais gritantes que caíram sobre a 
maioria dos chamados militares de Abril, 
não se espere destes uma reacção mui­
to efusiva, até porque falta saber o que 
vai sair da comissão e do regulamento 
instituídos de modo tão tímido e tardio. 

A memória de outras reconstitui­
ções, recuperações e aceleradas promo-
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ções, efectuadas sem rebuço ou dificul­
dade, mostra-nos que as vontades polí­
ticas e militares encontram caminhos de 
conveniência quando assim querem. 
Pelo contrário, a lembranca póstuma de 
Salgueiro Maia e de vários outros cama­
radas traz-nos a amarga decepção de 
que a justiça, e mesmo algumas mani­
festações oportunistas, chegam agora 
tarde, se chegarem. 

Em boa verdade, deveríamos ser os 
últimos a falar disto. Se a fostituição Mi/i­
rar, que muito gosta de exibir uma pos­
tura ética e isenta, não for capaz de ultra­
passar com grandeza o execrável nó 
cego que gerou; se os Poderes lnst11ua(mais 
Democráticos não assumirem com coe­
rência a erradicação de todas as prcs11-
míveis co11seq11éncias morais e mnte­
nºais acarretadas pelos processos políti­
cos levianos, maldosos ou inconsisten­
tes, que nos foram movidos; então, fica­
remos nós com a consciência bem tem­
perada e eles com a sua poluída. 

Até lá, veremos com ironia um cer­
to mundo à nossa volta de onde pouco 
ou nada esperamos que nos comova e 
compense dos percalços, até da hipocri­
sia1 com que fomos brindados, no meio 
de muito palavreado. 

O mesmo não diremos das infindá­
veis manifestações pessoais, das home­
nagens e festividades que inúmeras 
autarquias, associações e organismos, 
assumiram com calor, simpatia, com 
aquela identificação popular que mais 
nos toca. Essa cumplicidade muito nos 
honra, mais os honra a eles por assina­
larem, acima de tudo, A LIBERDADE. 

Talvez, por isso, me apeteça dizer 
que até poderíamos ser despromovidos 
a Capitão, se recuperássemos a !ímpidez 
dos nossos dias de Abril. Ouem sabe se 
voltaríamos a ter os mesmos cantos de 
sereia em muitos dos que agora lavam 
as mãos, ou se fazem de esquecidos! 

José Fontão 
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MEMÓR I AS DE ABRIL 

25 Abril 7 4 - Democratização 

';Ião se pode fup:1 

evidência de 

é r.Jaran ,,:e 

geracior.'31 e 

n sua e sêic 

constituído 

po orofi s1om::· 

do Exércit" 

E, em 1982, os militares foram obrigados a regressar a 
quartéis ... Eis uma das afirmações que, por mais desmon· 
tadas e desmentidas que sejam, estào condenadas a conti· 

nuar a ser proferidas, com todo o descaramento e 
sem vergonha próprios de determinadas pessoas. 

Constiruem as verdades construídas artificial­
mente que, depois de muito repetidas, se 
transformam em autênticas realidades. Já o 
Goebbels o afumava ... 

O 25 de Abril, bem como o processo polí­
tico - militar que se lhe seguiu, foi pródigo na 

criação de algumas dessas realidades. Basta ter­
mos presente que, apesar de muito esclarecido o 

que então se passou e de formalmente desmentida 
essa afinnaçào, ainda hoje se continua a afumar que em 
1975, quando das primeiras eleições livres para a Assem­
bleia Constiwinte, o MFA fez um apelo ao voto em bran-

Muitas das afirmações desse tipo têm o valor que têm, 
apenas comprometem os seus autores. Será um facto, no 
entanto, até pela distância a que estamos desses aconteci­
mentos, a história vai-se rescrevendo e as novas gerações 
vão recebendo informações distorcidas. !: difícil esclarecer, 
atempada e eficientemente, todas as atoardas que se vào 
lançando ao ar. Acontece, no entanto, que sou bastante 
sensível à que inicia este artigo. Isso, porque considero que 
a principal característica positiva do 25 de Abril, do Movi­
mento dos Capitães I Movimento das Forças Armadas, foi 
precisamente a sua não apetência pelo poder, o seu desa­
pego a esse mesmo poder, o cumprimento das promessas 
feitas em Abril de 74, da implantação da liberdade e da 
demooacia, da realização de eleições livres no prazo de um 
ano, da condução da vida política em consonância com os 
resultados dessas eleições, da devolução do poder aos elei­
tos pelo povo e da consequente retirada dos militares do 
exercício do poder. Ainda que, para isso, tivesse sido neces­
sária alguma luta interna no seio do MFA, contra tent.ati­
vas de desvios! E foi o MFA, foram os militares, os princi­
pais responsáveis pelo cumprimento da sua palavra! Por 
isso não admitem, não podem admitir que, de vez em 
quando, ainda haja quem venha afirmar o contrário. 

Vivi intensamente todo o processo, se1a o conspirativo 
seja o pós 25 de Abril Fui um dos que lutou para que as 
nossas promessas não caíssem em saco roto. Sou, portan­
to, daqueles que se sentem extraordinariamente honrados 
e orgulhosos pelo papel que desempenhámos e pelos resul­
tados daí resultantes para o nosso país e o nosso povo. Por 
isso mesmo, ainda hoje não perdoei aos responsáveis pelo 
tratamento então dado aos militares de Abril, na forma 
como tenninou o período de transição. Até parecia que 
não perdoavam a esses militares patriotas o facto de serem 
eles os verdadeiros pais da democracia em Porrugal!. .. 

Com esta intervenção, não tenho a veleidade de pen­
sar que todos ficarào esclarecidos. Há sempre os que não 
querem ser esclarecidos! Por mais que lhes apresentemos 
a verdade dos factos. 

Apesar de tudo, decidi relembrar os principais passos 
que foram dados para que a democracia seja hoje o siste­
ma político a vigorar no nosso país: 

Z5 ABRIL 74 
PROCRM1ADO.~IFA 

promessa de eleições, para uma assembleia constitumte, no prazo de 

<16MAJO 74 
1• GOVERNO PROV/SÓRJO 
toma posse: o 1° gO\lemo, em cuia oonsntuiçãoapenas wndos minis­
tros é militar (o da Ddesa Nacional) 

t3jUNH074 /09jUUI074 
Gôl.PE PALMA CARLOS: 
em reuniàoplenána doMFAoom ajunta de Salvação Naciona!QSN), 
na Manutenção Militar, inicia·re o processo que fic.ana conhecido 
como Golpe Palma Carlos, devido ao protagonismo que o então Pri­
meiro-Ministro teve no mesmo. Processo que tenrunaria com o seu 
pedidodedemissào,econsequentequed.adolºGovemoProV1Sário, 
apósverderrotadasassuastesesdealteraçãoprofundadoPrograma 
do MFA: em OlJT 74, seriam reahzadas eleições para Presidente da 
República, acompanhadas pela aprovação de uma Corotituiçào, atta· 
vésdereferendo;aJSNseriadissolvidaeaseleiçõesparaaAssem· 
bleia Constituinte (AQ seriam adiadas para NOV 76. 

Z8 SETEMBRO 74 
GOil'E. D! SPÍNOlA 
tentativa de golpe palaciano de AntóniodeSpinola, procurando 
desespe.radamentefaz.ervingarassuasreses. Teiminacomasua 
renúnciaaocargodePresidentedaR.epUblica 

11MARÇ075 
GOLPEDESPl\10LA· 
tentativa de golpe annado, liderado por Antóruo de Spinola 
Apesar de fortts pressôes, oMFA~ a responsabilidade de cum­
pnrasprcmessaserealiz.lrasdeiçõesparaaACatê25deAbrilde 1975 

11A.8Rll75 
1• PACTO Mf-AIPART/DOS: 
e assmado wn acordo, da iniciativa simultânea das duas partes edis­
cutido sem presWes, onde os partidos (CDS, FSP, MDP, PCP, PPD e 
PS) asswnem defender soluções que instJtucionaliz.ariam o MFA na 
Constituição, que iriam aprovar depois da eleição para a AC 
{Denotarque.maisrarde,algunspartidosviriamaafirmarqucacei­
taramessa.struaçãoparaviabilizaraseleiçõesparaaAC. .. ) 

25ABRll 75 
1 EWÇôES UVRES: 
nas eleições mais livres e paniopadas que iamais se haviam feito e 
vieramafazer·st(91%drvotantes),foie!e1taaAC 
(Cwnpria-st, assim. a 1' das promessas do MFA) 

.25 NOVEMBRO 75 
MOVlMENTAÇÔES AlllfrARES· 
emresultadododesfediodoquepodesercoruideradaaUltimatcn-



utiva de golpe, que procurou invtabiliuro funcionamento da AC e, 
ponanto, o cumprimento toLJ.! da refenda pnme1ra promessa do 
MFA, foram criadas condições para que a AC funcio!'lilSSt em p!mo 
esemcondicm!'lilntes 

11 DEZEAfBRO 75 
RF.V/SÃO DO PACTO AIFM'ARTIDOS- o Conselho da Rtvo!uçâo 
(CR) decide tomar a iniciativa de propor aos p.irndos a revisão do 1° 
Pacto assinado em 11ABR75. 

2.§fiZJ~~ ;~IDFNfE DA Rf:PÚBL/c.A: 
oMFAaceiraaprbposta.,vindadospartidos,dequeaele1çãodoPre· 
sidentedaRepública{PRísefaçaporsu&ágmuniversal. 

26 FEVEREIRO 76 
2" PACTO Mf#PART!DOS: 
depoisdeneg00açõesrotalmentelivres,éobtidoumcoraensoentre 
asváriasp.irtes 
Assinado por CDS, MDP. PCP, PPD e PS, estes partidos assumem o 
compromisso de incluir !\a Consatuiyio, em pkno processo de apro­
vação, nomm que detennmavam a instirucionahaçào do MFA, 
duramewnprazoadefirur 

02 ABRJL 76 
CONSTf1V/ÇÃO: 
é aprovada pela Assembleia Constmumea ConstJruiç.10 da Repúbh­
ca Ponuguesa 
Ndaé~aeXJStênciadel!Jll~desoberarua((Rlccmpoie­
res~qucdeveráserextintoquaOOodaprnru:1tarevisãodaCons­
nruição.~assim,decididaaexi.stfurildcumPeriododeTransição. 
(De ootar que a Constituição é aprovada com a abstenção 00 CDS 
(l,6l%)eovotofavoráve!detodososresrantespar0dos.Noentanto,o 
CDSaprovou,riaespect.ilidadc,todososarngosreferentesaoPacto 
MFNPamdos,oride'Sen.:luíamosqucdefiruamaexistênaadoCR) 

25 ABRIL 76 
ElBÇÚES 
pelasegundavezrealizam-see!e1çõeslivres,destavezparaaAssem· 
bleia da Repúb~ca (AR) 

27]UNlf0 76 
f:lf:.JÇÔF.S· 
o PR é eleito, por sufrágio dueao e universal 

14}ULH0 76 
TOMADA DE POSSE: 
o PR eleito (gen. Antóruo Ramalho Eanes) toma posse, perante a AR 

23}UU/0 76 
TOMADA DE POSSE.· 
é empossado o Pnmeiro Govemo Consorucional. chefiado por Mário 

º-+-MEMÓRIAS DE ABRI 

Soares,deacordocomosresultadosdase!eiçôesleg_islanvas 
Apesar de dois militares serem mmistroli (Defesa Nacional e Admi­
~traçào lruema), eles foramesrolhidos pelo primeiro-ministro en.io 
representavam nem o MFA nem as Fmças Armadas 

Ol.llVBRO 1982 
FIM 00 PrJdOOO DE TRANSIÇ.ÃO: 
depois de seis anos e alguns meses, os partidos que compunham a AR 
aprovaramaRevisãodaConstiruiçâo. 
Com ela, era posto fim à el<istência do CR, em consonância com o 
queforaacordadonoPactoMFNParndos 
De_not;i_r que, durante a sua existênoa, coube erecisarrfente ao CR a 
vigilância do cumpninenro da Consntu1çâo 
De referir que o sistema funcionou, çom mais ou menos percalços, 
mas sempre de acordo com as normas constitucionais 
Desde logo, em 12 DEl76, realizaram·se as pmnciras eleições livres 
p.iraasAutarquias 
Durante o Período de Transição, verificaram-se novas eleições para 
a AR (a eleita. em 76 foi dis.solvida pelo PR, nos tennos constiMio· 
nais),novaseleiçõesparaasaurarquias,asegundaeleiçâoparaoPR 
eregistou-scaeX!stênciadesetegovemosconstitucionais(duranteo 
periodo pré· consnruciona!, eXISnram seis governos provisórios). 

Cumpriu-se assim, ainda que mais tarde que o previs­
to e o desejado pelos militares, a entrada na nonnalizaçâo 
democrática, como ê entendida e praticada no chamado 
mundo ocidental. 

Cumpriram-se, assim, as promessas que o MFA fizera 
aos portugueses, em 25 de Abril de 1974. 

Com total empenhamento do MFA, que nunca quis per­
peruar a sua pennanência no poder, tendo, pelo contrário, 
sido obrigado a deixar bem claro, de fonna pública, que não 
aceitava o que algumas forças políticas ainda tentaram, isto 
ê, a existência de um segundo período de transição. 

Por tudo isso, como já referi, os militares de Abril não 
aceitam, nem perdoam aos seus autores, as calúnias que os 
apontam como empurrados para o regresso aos quartéis e 
a consequente saída do poder. 

Pelo que, por mais anos que passem, por mais mani­
festações de "palmadas nas cost.ls" que se verifiquem, os 
militares não esquecem a acção negativa dos que contri­
buíram para que essa calúnia se fonnasse e propagasse. • 

Vasco Lourenço 

É !amentãvel que 

a acção de alguns 

seja muito 

deSCOflhecida, 

mesmo entre 

nós, e que o 

reconhecimento 

público lhes seja 

negado 
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vm aguardava a força naval da NATO, que rurruva a 

Lisboaparawna paragcmdcaisse!Tlarlat paradescMlsodas 
ções, pequeno!i fabnoos e reabastramcnto. 

rela pnmeua vez, a Mannha fazia de anfünã numa estadia tão 
prolongada,e,àboamaneiralusa,osconvidadosonha.mque:sesen­
oranuisa 

Em28cleMarçoentraramooT~stisn.aviosquc,confonnepla­
neamento logístico, se diMnbuiram pdaBase Naval de Lisboa, Doa 
daMarinhaeMirdaPalha. 

OnaYJOchtfccrao·Yukon°denaacnalida--decanadiana.,que 
atracou na Doa da Maonhl. 

o ~i=Jho· do boda """'" Anmd.> .• """""" "" pi<· 
oo, nomcoo vános ofíaais de bgação, cabendo-me a num. na alwra 
na &agata ·Pereira da Silva·,o·Yukon•. 

Porm.ruficiênaadetr.wpertes,nasuamaioriarequisltadospa.ra 
apoioàÍO!ça,cu.mi.ntomarrtta,rmbiumVW <earocha 0 alugado,que 
todas as manhãs me levava a bordo. esperando o coodlltl)I' simpático 
cdialogarue,pe\assolioiaçõcsqucororressem. 

Dwantt o dia eu tentava aJUdar na resolução dos problmus 
adrrunistratM:iqucsurgiamcomoexttrior,sobra.ndo-me 1tmpo 
para sansfazer cuocmdadcs do âmbito cu1nual e turistiro de Lsbo. 
e do Pais 

faço iusnça. o trabalho árduo sobrava para OS mgcnhc.iros 
maquiruStas, que não unlw.m mãos a medir. m coordm.-içio qut 
faziam enoe os naVJOS e o Arsenal do Alfttte eoutro5 cwleiros por­
tugucses, para que pcqucnos fabricoo; cicparaçôes~OJnduf-

dos~~=:::~~rma1iJeduramrasrefe1~~ na 
câmara em ameno cavaqum, os oficiais lâ. furam sabendo que eu tfi 
<upplyandsmgl<•. 

·Dooble S·, dwam des, sem cem !MO prtti:Mertm recordai 
msn:s mrniônas da Hblóna, não muito distantes 

Começaram osmurmúriossobrtCS1aduplaanhçâot !cm~ 
me de alguém mais matmro. me propilr amigavelrncnte um~ 
cimento inopinado. para IMntar a mohi a bordo. 

DepoLS da manuttnção dos eqwpamentos. a manu~ do 
bt:m estar. Som e pm;ci .t fura da corrente cio abastecirmruo, mas 
está bt:m. .. •, iespondcndo ao desafio afinnaovame:rut. Afinal não 
seriamsõosengenheuosarrrotrabalhotodo. 

No~aé.ano-carocha•lâ.fuiddineandoa estrat 
p.i.raquea oCOJS.l re.~utt.tssr 
-~ ccmactm com doa Oll ars 

dando-oscorn"féstãa am a 
no.tudoficoucombtnado. 

Gente sina tm qtWllHbde t t'Ujos atributos pa.a.na.m no coo­
trolo dr quabdadc. di"8lram-W para a Doada Mannha na compa­
nlw do ·Suppiy•. 

Já bem ooirr,se bem mt lembro, numa Sexta ou Sábado, três ou 
quatro ponugucses ttnhamron.quido queosotiaais de navio qua· 
sesttSqUecesscmdafamilia 

Recordo-me foi bem tarde, de alguCm mais eufórico ter gntado 
- •O Supply vai connosco dté a STANAVFORlANT tmnma.r· 

e outro ainda 
- ,Q V!5CO Yill tambtm'•. 
Olhei.o meu amigo Vasroqut a somr imduio e swprttndido 

exclamava: 

-.OqueéqueeuYOUfaur:• 
- ·No problem, 1t's wp. 
Nestes mommws mágicos tudo st consegue, att fazrr de for­

ma irntantânra um oficial da Mannha. Strve-sc onde for pttt!SO, e 
para todos os gostos. t UMA MARAVILHA! 

Claro que nodiasegwnte, connnueta stro 06aalde Ligação, 
llflham.sctodosesquecidodanoiteanterior 

Ntm a ressaca~ ~ra fnez.a OOrdica. Eles imuprc­
uram como ~ma 00 es.tafada frast. •Cognac é Cognac. Str­
vtçtl é Serviço-, 

Aproxunava-st o dia da partida e por razões grográfiw mudei­
tnt' para a margem Norte. paracasadepessoasda !amília.maisper­
to da Doca da Mannha 

Na manhãnnh.a do dia 25 de Abnl, despertei ouvmdo conver­
sas e mu1múrios da minha mãe: e das minhas umãs, que sobressai· 
ta.das memforrnaramestaraocormum golpe de Estado, uma Revo-
1'*'. 

EstaVa a lesrt e ainda estremunhado dediquei-~ às higiencs 
macnaLS. 

Quando "&""" .. 'i'"""· ""' ""'<pd;odo pdo """"' ""' 
- •Rui. não vais s.auagon!•,ordtnavaalgopenwbada 
-·Porque~.rttorqweu 
-•EstamosaOlMfarâdiotarevoluéclosnuhtarts.• 
- -Então mãt, tudo bcm,estoudobdoceno., r?Spoo.loeu asor-

nr para a descansar. 
Ouando me dingi à sala. quase pionto, a D. Manana com ar ain-

da mais prf?CUpado VO!ta à carga 
- ·~vaisfardado,olhaqueainda temataml!!• 
- •Tenho que ir, à despedida do navio estrangeiro-o, acrescentei 
-•Vaiàpaisana•.aURdesesperada. 
Eunãorcspoixli 
Enquanto punha a gravau e o .dolman. o meu pcl\SdlTK'tlto 

vigueava:•Vistoobttnhodascasiõc:ssolent.Stvou-mt:dtspedir. 
Subo a pwxN e como 50ll c.onherido detxam·me entrar a bor­

do.• 
Pcranteoarmatdulodosofici.lls, Lí voudizm:ioquernou 

mcõgruro.hãproblem&c smihures,nãodigamnada.Hapcn-
go,v.io-seem tudo K. ásaiam.•Bonvoyage,bonvoy.i-
ge,havearure 

.H,w,, 

Aronlri 

""'"'" 

•. ao p.usar-. z1aem voz pouco«lflVUll:enct, 

do para 05 gaW'ies que assonwvam pda ,antla, tnquanto cu mtnto 
intranqwlo,Kgwao canodaarmaquecada w:z tremia mais. (Mal$ 
tarde wn a sabtt que aqueles (f'Jhtarts defrndwn o Quartel Gene· 
ral tm S. Sebamâa 

Rapidomenre...,.m<pmo"""""''p«lih'I"'""""""' 
pffll""""''I"'"""'°""' A"""'"de&m..Attriro,Hosp.olm 
M.mnha, ümpomsúida>• Doc. d.Mmoh. 

Chegados ao cbuno, enquanto olhava para os tanques •esta 
aonados• iumo do Tem:iro do Paço, cá. o T enentt rtcordava o gran­
de susto tttente. Pela pnmora vez tinha tido uma arma aponOOa, 
manuseada por wn rapazote quc parecia sem txpcriéncia e porccr-
1D vulncr.ivel a rcacçóts unprtV1Sivt11. 

Já an:asado com todas estas pcnpécias. dirigi~mt à prancha do 



•Yukon• onde me aguardavam o Oficial de Serviço e outros oficiais, 
que com manifesta ansiedade, de raiada me perguntaram o que se 
passava. 

Respondi-lhes com veemente ignorância: 
· •l'vegotnoidea•. 
Ao percorreronavio para falar com o Oficial Imediato, lembro­

me de ver a fragata •Gago Coutinho• a navegar no Mar da Palha. 
A bordo havia agitação controlada e perplexidade. Apercebi-me 

quesepreparavamparalarga.rmaiscedo,fãqueosacontecime.ntos 
nãofavoreciamasegurançadesejada 

Pediram-meentàoseeupoderiaentregarocorreiooficialepar· 
ticular nas embaixadas, iá que o tempo disponive! não permitia os 
procedimentos de rotina. 

·OK! No problem. Supply once, supply forever>, retorqui. 
Os !'laVÍOS preparavam-se para sair do Tejo e eu desci a prancha 

acompanhado do mual do costume. Atrâs de mim praças com três 
ouquatrograndess.Koscomdestinoaoul!:astanrasembaixadas 

ERA A MINHA DERRADEIRA MISSAO: OFICIAL DE LlGA-
ÇO FEITO CARTIJRO DE EMERGWCIA .. ' 

NocaisopacienteoondutorficouaocorrentedaUloma •COni· 
da•, Soniu e fez:-se também ele ao ·ma~ por percurws que evitas­
sem ah:ilroamenros e longe de tempestades 

!AMOS À DESCOBERTA DA LISBOA DAS EMBAIXADAS 
Enquantopcrcorríamosasruasdacidade, de quando em vez 

escutava vivas, mas não hguei. Sou pouco dado a protagonismos 
Naminhaprimeirae.rurega,aosairdocarro,semprefardadode 

Depois de ler a entrevista do Sr. almirante Rosa Counnho ao 
DN, não resisto a contar um ou dois factos marcantes !'la 

minha vida de tenente no decorrer do processo do 25 de 
Abril. 

Um dos mais salientes, para além das acções que no meu 
quartel e na cidade de Lisboa desenvolvi nosdias24, 25 e 26de 
Abril, foi a primeira reunião, pós 25 de Abril, havída na Manutenção 
MilitarcomaJuntadeSa!vaçãoNacional. 

Nesta reunião fiquei, por um lado, deslumbrado por ver ali 
perto,ogencralquequalquertenente, comgarra,onhacomoum 

~~~~~:.~~~d~~~~~~~~ {o~~~:~:;)~~t~~~~~ ~J: 
pouca.consideraçãoquedemonsrrouterpelosobteirosdo25de 
Abril, ali presentes 

Ao nível da atitude espectacular registei a sua decisão de 
deslocar um meio aéreo para iraoPortobuscarocomandanteda 
Região.Játardealichegou,impecavelmentefardadodenºl.&mou 

~~~e~i~r7e~~$pí:~v~riK=~u~latht~!::~= 
de dinheiro, inutilmente, mas o seu poder tinha vencido. Confesso 
que,então,gosteidestadecisão.Eraassirn,oSr.tinhadeestarali, 
logo não podia deixar de ali estar, era uma afumação de autoridade 
queconsidereie,aindaconsideropositiva,apesardodinheiro. 

Outro episódio foi quando o Sr. almirante Rosa Coutinho 
queria,tentoufa!ardeéticae,entâo,oSr.Generaldizendo:"OhSr. 
Almirante, isso é um terreno (tema) complicado!' - Pura e 
sírnplesmentecalouoAhrura.nte.Desgosteidestaaotude 

a di~:~:J;,~~o~~~~:~~S~~t~, ~~~b1~~~oh~~=: 
Então, e uma vez mais, o Dinis de Almeida lembrou à Junta e ao Sr. 
general Spínola que aquela gente era a que realmente no terreno, 
tinhafeitoo25dt:Abril.Asuafalradeconsideraçãopornós,achei­
aintokrável 

Depois destes episódios muitas mãos estavam no ar para 
mtervír, uma das quais a minha de jovem tenente, para dizer ao Sr. 
general e à Junta o mesmo que o Dinis de Almeida, com a voz 
troantedeartilheiroejovemcapitâocorajosodissera 

Eu, tenente, com a voz de artilheiro e a coragem de jovem ia 
dizer exactamt:nte o mesmo. Porém uma vez mais, o Sr. general 

MEMÓRIAS DE ABRI 

38, com grande surpresa minha, sinto o povo, que jâ sabia que algo 
se passava, aplaudir-me 

. VNA A MARINHA! VWA AMARJNHA!,gntavam 
Secalharestavam-lhesnamemóriaasnobrestradiçõesquea 

f-..1AR.lNHAsempreteVenoutrasocasiões,pensavaeu. 
As entregas foram-se sucedendo e os aplausos da multidãocon· 

tinuavam num •crescendo• 
•VWAAMARlNHA, VNA AMARlNHA•. 
Eraafarda,osbotôesdeàncoraquee!esenalteciam.Euencar­

nava um súnbolo duma irat:ituição, muito querida e muito respeita­
da. Os aplausos não eram para mim, nem tão pouco eu os merecia, 
massentia-memgulhoso. 

Chegou a úloma entrega, findoo •txlTO~ o regresso a bordo para 
avida de rotina 

Nosdiasseguintes,enquantosedesenrolavamosacontecimentos 
que todos conhecemos, na câmara da •Pereira da Silva., reinava a 
históriado •Supply•generoso,daG3quetrcmiacdo •carteiro•mal 
uniformizado. Ou se quiserem, de uma maneira mais séria, a admi­
ração das gentes deste país pela BRIOSA. 

Dias mais tarde, de serviço, mais calmo, mais sereno, desabafa­
va conugo: 

•DEUS TINHA-ME DADO O PREV!L~G!O ÚNICO DE 
VIVE~ TÁO PERTO E TÁO LONGE, OS ACONTECIMENTOS 
DAQUELA MANHÁ DE ABIUL• • 

(dedico esta hmórn vcridia. crnerrada hã arm, 3 D. Milnma 
familwi t alguns amJSQSquemt ronvmmam ~ escrtVt-La.1 

Spínolaencerrouasessãoeatodoscalou. Desta fe1raomitocaiue 
percebiqueogeneralnàoeraochefedestjado,nemdesejáve!. 

Paralelamente a estes factOS não posso deixar de confessar 
quantoimpressionadofiqueieaindaestouquandosedisseediz 
que o Sr. Sá Carneiro era um homem cheio de coragcITL O Sr. Sá 
Carneiro também foi a esta reunião falar de palítica, vi-o de perto, 
todo ele era um mar de convulsões e tremuras. Para mim, iovem 
tenente, naquele momento, este homem desiludiu-me completa· 
mente, e fez-me peíla. O que lhe terá dado depois tanta coragem? 

É aJsoque considero inexplicável, a não ser o ter sentido as 
costas quentes. Considero como o seu acto mais positivo o ter 
desafiadoamoralvitorianadacorteing!esa. 

Outra figura que registo desta reunião foi a de um certo 
' pavão' quepercomapara baixo e paracimaascoxias!ateraisdo 
recinto.Pavãoquecontinuaaser,quesobretudofaladecorsobrea 
saga dos Capitães de Abril, que não deixaram os quartéis. 

Em conclusão, para mim, jovem tenente, o general mítico, 
nestareunião,passouaserchefãoprepotente,autocrático, 
caprichoso e Abril era a generosidade dos Capitães, a coragem dos 
quelevantavamasuavozconrraaprepotênciadovelhogenerale 
de um modo mais distante, aquele almirante Rosa Coutinho - que 
tentou entrar sem medo no terreno do general Spínola, embora 
fosse logo calado, mas deu para entender que o almirante não ia 
soçobrar à prepotêociadogencral. 

A entrevísta do Sr. Almirante Rosa Coutinho confirma que foi 
assim, provavelmente o Vasco Lourenço e outras Sz.eram o mesmo 
e assim se.salvou Porrugal de qualquer coisa parecida com o 
peronismo. 

Ejáagoraosquefalamtantooontraad1taduracomunistaque 
o 25 de Novembro de 75 interrompeu, porque não falam da 
ditadura populista que o 28 de Setembro e o 11 de Março 
interromperam. Será que afinal para esses senhores, as figuras 
providenciais,ditatoriais,conservadorassiioosdemocratasdeque 
Portugal precisa? 

ComoseriaimportantequeentreoutrosoSr.Dr_i\1.irioSoares 
falasse de que o fascinava no Sr. General Spínola. (Marechal de 
Novembro). • 

A.S. 
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MEMORIAS OE ABRIL 

OS MILITARES 
as artes e as letras 

OS 25 ANOS DO 25 DE NOVEMBRO 

É tempo. sim. 

para uma reflexão 

critica.serena, 

desapaixonada e 

aberta a todos. do 

25de"°""'1blo, 

tohst6oco. CfltJCO 

paraalostrtuição 

Militar, para a Nação 

e. tarroem, para o 

Estado. 

A~"Jllt5 de \'Ós. 11ífo menos a~~1111s dos que me/11or 

me co11!1ecem, ter-se-ão mterrop,ado sobre as razões 

da 111i11lta f'llftiá11C1çúo 11i:.s1e t\'fllto. Surpre.;n e 1ilta­

rog,11çào que t:ll a,o/lto e J'Crcebo. Sei q11e a mi11/w 

imagem ffâll t n ,/e um /1Qfitrco. Que é, sú11 11 te um 

/10mem de acção, a de 11111 cid.1titio •/Ili sem11"e rwr 

s.l'll /1t:ntlll11Ca:r 110 J'a/co mai~ ifllf O U/flf10 f~tnttl· 

lllC11lt lltCessârio fl tXCWÇaD c{ict1::. do e.forço q11t //ic 

COllbe J'llrtl O 51/CCS.~O dt 1111/ft lflldltfUCr Íll(CfWllçiiO. 

Na verdade, as palavras quase sempre as guardei para dis­
cutir os propósitos da acção-qualquer daquelas em que par­
nape1 -, para cnconoar a sua adequada concepção optracio­
nal, para realizar o seu planearnmro, para mobilizar os rttur· 
sos e vontades mchspen.sávtis à sua execução. 

~verdade que sou assun. no essencial; nm, sendo-o, não 
abdico da minha cidadarua activa, não aceito ser cspecr.ador 
passivo do nosso acontecer püblioo rolectivo, como creio bem 
ter mostrado, certamente com erros, em diferentes momen· 
tosediversascircunstânciasdaminhavida. 

mas=::=:::~~~da~~o:C~~ª:C~t: 
São ele (esse senado)' tlas(essas razões) que me levam a esoir 
aqui, hoje, a faur da palavra. acção. 

Dessas razôts, apenas das tSSeneiais, vos vou dar conta. 
1" • 2.5anos nos separam do25 de Novembro de 1975. 
~ )á uma distância temporal suficienre para, sertnarnen-

te, trat.ar aquele aconteamento histórico. Não, obviamente, 
para celebrar a data ou sub!mhar nomes. Seria, aliás, tsndti­
cia fazê-lo porque, como diz Edwrdo Lourenço, •uma Pátria 
não deve nada a ninguém em particular; ela deve tudo a 
todos.' É tempo, sun, para uma reflcx.ã.o critic.a, serena, clcsa­
paixonada e aberta a todos, do 25 de Novembro, dcsst acon­
tecllpento histôrico, crioco para a Instituição Militar, para a 
Nação e, também, para o Estado 

reflexão 

Reflexão critica que só acontecerá se todos os que nelt 
participaram, de um e doutro lado, a fizerem em coniunto. Só 
assim a comemoração do25 de Novembro não será nem nos­
tálgica, nem ntual, nem provocatória. Só assim ela poderá 
contribuir para uma. memória activa, onentada para o futuro. 
Só desse modo o seu resultado, modesto que seia, poderá 
1t1terferir pedagogicamcrne os ma.IS pvtns, civis e militares, 
mostrando-llies que quando se não conseguem recordar as 
experiências- e a nossa geração esqueceu as da 1 República -
se tstá condenado a repeti-las, como aoonteceu com a nossa 
geração no processo revolucionário, com gravosos custos. 

2" -~tempo de repetir, para que se medite e reflicta, tam· 
bém, que eu, como muitos dos que participaram no 25 de 
Abril, decidiram comprometer-se com o 25 de Novembro 
para honrar a palavra dada pela lnsoruiçào Militar aos portu· 
gueses cm 25 de Abril 

Como se sabe:, o MFA -que se rebelara contra o Estado 
para se assumir, como lhe compeaa, como braço armado da 
Nação - prometera, tntâo, devolver à Nação o seu poder 
soberano, o que implicava devolver incondicionalmente a 
liberdade e a inerente responsabilidade políticas à Sociedade 
Civil. Ao proceder assim, e bem, o MFA não só se recusava a 
assumir o perverso papel de 'salvador' como devolvia à 
Nação o poder político, o poder de se ocupar da vida, do des· 
tino, da liberdade dos portugueses e cL! sua colectividade 
nacional. &n suma, reconhecia que o MFA eclodira '( ... )para 
que a nação reassumis.se a plenitude das suas respoiuabilida­
des histôocas e polític:as (-.).' 

Prometera coerentemente o MFA, no seu Programa, que 
a hegemonia política do poder militar sobre o civil seria tem­
porária e teria por finalidade pnnapal evit.ar a pressão res­
tauraciorústa do antenor poder; prometera criar estruturas 
substitutivasdas antenormente existentes; prometera fomen­
tar a criação das condições básicas à afirmação democrática 
do Povo. A hegemorúa política do poder militar respondia 
pois, e só, à situação de necessidade e excepção criada pela 
deposição do Estado Novo. 

Respeitar a promessa fe11a pelo MFA à Nação era indccli­
ná~I unperaovo de honra 'vutude do MFA, da reabilitada 
lnsuruiçãoMilitar. 

Era este o meu entendimento e creio que, também, o da 
maiona dos camaradas que se comprometeram no 25 de Abril 
e, depois, no 25 de Novembro. Não se distanciaram deste 
entendimento, apesar dos erros e desvios que tivessem, res­
pectivamente, cometido ou percorrido. 

3" -Porque pretendo, uma vez mais, dizer que foi políti­
ca e militarmente igual o qut mt determinou no 25 de 
Novembro e no 25 de Abnl rudo fazer e tudo arriscar para res­
Otulf verdadeua digrudade naoollill as furças Armadas e, con· 



comitantmimte1 devolver ao Povo o que só a ele, originaria­
mente e sempre, perteneeu e perttnCe - o poder poütico sobe­
rano, a liberdade de construir democraticamentt o seu ver­
dadeiro bem-estar. 

Cono>nlocom Eduanlo 1.ourmçoquando <hzqu< '( .. )>< 
o MFA não encontrasse maneila de devolver concretamence 
à totalidade dos cidadãos o pleno acesso à existência poütica, 
se fosse tml3do ( .. 1-) a con6scar em proveito próprio o poder 
poütico ou a adnurusuá-lo em familia, como privilégio revo­
lucionârio, então ( . .J...) a revoluçãoconvener-se-ia em golpe, 
ou ( . .1. .. ) em ditadura militar de carácter revolucionário, deci­
dida a fazer a felicidade da Nação concra a vontade expressa 
da maioria cios porrugueses. • 

Muitos perguntar-se-ão ao ouw-me, agora, como oucros 

O 25 de Abril e o 25 df~ N<wembro limrtar;m.se a devo~ 

ao PQ\'O o senhorio §'i>era1o 00 seu destrno. 

fizeram noucras ocasiões, se se fez o 25 de Abril e se seres· 
pondeu ao 25 de Novembro para que os portugueses des&u­
taSSem de uma mera democracia formal, apenas oom livre 
concorrência partidária, com Governos saídos de eleições, 
com o impéno da Lei. ~como sempre fiz. O 25 de 
Abnl e o 25 de Novembro limitaram-se a devolver ao povo o 
senhono soberano do seu destino. Foi para que a Nação as.su­
misse a plenirude da sua responsabilidade histórica e poütica 
que o MFA se rebelou comra o poder mstiruído. 

Diferente, wnbtm nestt caso, é o que se deve e o que se 
da<ja. 

Cumpnu-se o dtverdo MFA para com o povo porruguês. 
O desejo, o meu e o de muitos, esti por cumprir. Também eu 
gostav~ que a democr,acia, respe~taruio, como respeita, os 
formalismos democráncos essencws, fosse mais alêm. Oue 
se preocupasse, com democr.ítica criaovidade e .a.criva memó­
ria democrática, em maximizar a igualdade com liberdade. 
Oue tomasse maJS extenw, e mais mcransigente e genuíno o 
pluralismo. Oue procurasse fazer de e.ada cidadão um actor 
responsável, consciente, atento e exigente do actuar político 
cole<:tivo. 

Este ideal le$Ítuno1 podem edevtm os militares persegui­
lo no exercíao pleno da sua odadarua, em consonânoa e cola­
boração com oucros cidadãos e associações da Sociedade 
Civil Não podem obvi.amentt assunu-lo atravis da Institui­
ção Miliiarque, sendo política, sempre deve ser neutra ideo­
lógico-pamcla.riamentc. 

Coerentemente com o propósito de fazer desta come­
moração um tempo de serena, fiei e sensível reBexão, a todos 
aberta, não para se ganhar ou condenar, mas para democráti­
ca e, aeio que hurruldemente, aprender e, em certa medida, 
ensinar os mais jovens, também, limitar-me-ei a apresentar 
mais alguns tópicos de reflexão. Fá-lo-ei com o propósito de 
situar 025 de Novembro no contexto geral da volátil situação 
polític.a desencadeada com o 25 de Abril. 

Como diz Edgar Monn "toda a acção é incerta e necessi­
ta de uma estratégia, isto é, de uma arte de agir em condições 
aleatórias diversas. Mas a acção poütica é um jogo particular­
mente mcerto em que as acções provocam reacções, em que 
o efeito pode atraiçoar a intenção, em que os fins se podem 
transformarem meios e os mtios em fins. O ma!S impressio­
nante e &equente em políttc.a é a denvação e a pe:Nersâo e o 
desvio da acç-ão. • 

Creio bem que esta reflexão se a1usta, que nem uma luva, 
ao chamado processo revolucionário. 

ORttrtnc111 
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Falhas graves mão havido na estratégia desenhada pelo 
MFA para o pen'odo de excepção que, segundo o Programa do 
Mownento, deveria terminar com as eleições da Assembleia 
Legislattva e do Presidente da República 

No seio da própn.a estrurura poütico-militar, rais falhas 
impediram a unidade do comando politico-militar indispen­
sávt~ não só ao funcionamento e:ficaz da Instituição Militar 
como à própn.a gestão do espaço e tempo políticos, abertos 
p<lo qu<d. do "gune. 

Deveria o MFA ter-se preocupado em Ubertar a Socieda­
de Gvil-o Povo-de todos os constrangimentos que tinham 
alienado a sua verdadeira cidadania. Deveria o MFA guardar 
a legitimidade e operacion.aUdade da hegemonia poütica do 
poder militar, na defesa contra o poder civil anti-democrático 
com pretensões restauracionistas e na genuína defesa do seu 
grande propósito estratégico-político que fizera a unidade do 
MFA: destruir os suportes do velho regime, libenar a Socie­
dade Civil garantindo· lhe a segurança e paz pública, para que 
livre e democraticamente a Nação de:sse expressão clara à sua 
vontade politica e ilQ seu proiecto maioritário. Devia, enfim, 
o MFA rudo fazer para guardar o consenso interno que con­
dUZlfa ao sucesso de Abril Devia o MFA não ter esquecido 
que, logrado o obJtctivo imediato, só uma meta clara, instt­
tuoonal e democraticamente 1ntoeávd. como seria a de devol­
vei, conmtamente,sem ambigrndades, à totalidade dos cida­
dãos o pleno acesso à eX1Sténoa de: decisão democrática, só 
essa meta podena barrar o caminho a mterpretaç.ões e maru­
festações diversas, contraditórias, opostas e conflituais da 
revol~o, do seu canunho e fins, mesmo no seio do MFA e 
dosprôpnosmilnares 

Meta que unplicaria, não só por razões etico-instirudo· 
na.is mas também por motivos de eficácia, unidade e paz 
social, que o MFA soubesse e dissesse exactamente o que era, 
o que pretencha, como e quando pretendia fazê-lo. 

Verdade é que o MFA não conseguira responder a esta exi· 
gência, definir e impor aquela meta democraticamente indis­
cutível. Assim se quebrou a unidade política do poder militar. 
Ass.un se acabou por levar o MFA, o Presidente da República 
e a Junta a adaptar estratégias d1sson.ames, de mütua confli­
tualidade 

Neste cenário., os protagonisw estrategicos conlliruan­
tes recorrem à negociação política para arregimentar aliados 
e ganhar superiondade, com as conhecidas gravosas c.onse­
quências. Nestas, peb crucialidade da sua Lmportância, imjXK· 
taráreferir: 

t. A destruição da paz püblica, que abnu caminho à inse­
gurança e medo de uma parte significativa da Nação. 

2. O dtspenar militante da fi poütica em diferentes pro­
ieaos revolucionános, por pane de mwtos cidadãos. 

3. A inoperacionalização da lnsotu1ção Militar. Ao não se 
repor oportunamente a sua ideologia foanal, quer dizer, a sua 
Wlidade, hierarquia e disciplina, ao não se atnbwr à Institui­
ção Militar um novo, grande e U'ICOntroveoo propósito nacio­
nal - o de serem veladores da paz pública democratic.amente 
vivida-desarmou-se a sua guarda e abriu-se o seu portão de 
armas a todas as formações parndárias. 

À semelhança do que já acontecera na 1 República, os par­
tidos entraram nos quartéis; todos os partidos, sem excep­
ç.lo 

Diz a propósito Maria Camlho: 
"Cerro é que todas as organizações e tendências políticas 

procuram desde logo desenvolver ligaçõe:s privilegiadas não 

A semelhanÇa do 

que .ià acontecera 

na 1 República. os 

partidosentraran 

nos quartéis; tcxlos 

os pwtJdos, sem 

excepçào. 
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A Sociedade 

Civil, <lvidida entre o 

medo(maioritaria­

mente) e a fé em 

civefsas revoluções, 

frustada, sem pers­

pectivas convincerr 

tes de paz SOcial e 

verdadeirobern­

estal'. reoolhera-se 

ao seu tradicional 

amorfismo, permitirl­

do que todos, em 

. vão, a invocassem 

OS MILITARES 

OS 2S ANOS DO 25 DE NOVEMBRO 

só entre os homens do MFA mas no seio das Forças Armadas 
em gera!. Se os grupos de extrema-esquerda eram mais fortes 
entre os oficiais milicianos, e o PCP con.wlidava posições encre 
os sargentos1 as forças de direita nào descuravam os sectores 
que se tinham mantido à margem do MFA. Quanto aos ofi­
ciais mais cm vista no MFA e na Junta de Salvação Nacional, 
eram disputados por todos os qUadrantes políticos 

Assim se fraccionaram partidariamente as Forças Arma­
das, alienando a exemplaridade da sua responsabilidade polí­
tica perante toda a Nação, alienando sobretudo o capital de 
confiança nacional conquistado com o 25 de Abril. 

Ao partidarizarem-se, obiectivamente pelo menos, ao 
quebrarem a confiança que nelas depositava a Nação quase 
inteira, perderam a confiança do Povo e, o que é especial­
mente grave, perderam a possibilidade de despertar, e cons­
ciencializar a Sociedade Civil sobre os seus direitos e deveres 
tomando-a adultamente capaz de não aceitar mais que o 
poder político voltasse.a colonizá·la, ou, majestaticamente, a 
esquecê-la 

Assim favoreceram a subalternização serôdia, temporal­
mente inoportuna, do MFA pelos partidos políticos, que 
demasiado cedo monopolizaram ( ... ) a articulação e repre­
sentação dos interesses sociais.• 

As estratégias de conflito e os seus efeitos a nível militar, 
parridário e social levaram. como nào podia deixar de ser, ao 
confronto. Foi assim no 28 de Setembro. Seria assim no 11 de 
Março. E seria assim depois. A fidelidade institucional militar 
quase desapareceu, em alianças e compromissos ideológico­
partidários muitas vezes. 

A Sociedade Ovil, dividida entre o medo (maioritaria­
mente) e a fé em diversas revoluções, frustada, sem perspec 

Que o 25 de Novembro fosse o ponto de partida para uma 

recuperação das promessas feitas originariamente pelo 

MFA à Nação 

tivas convincentes de paz social e verdadeiro bem-esr.ar, reco­
lhera-se ao seu tradicional amorfismo, pennitindo que todos, 
em vão, a invocassem 

Sem uma definição e aceitação consensual do bem 
comum, do interesse nacional, os partidos políricos empe­
nham-se numa guerra sem regras e sem quartel. Ao restaura­
cionismo abrem-se possibilidades que ele não hesita em 
explorar. O caos instala-se na sociedade. O poder cai na rua. 

Muitas são agora as revoluções pretendidas. Todos enten­
dem ter legitimidade para privilegiar a sua. As vanguardas, 
com os seus aliados militares, voltam a esquecer o povo. Não 
lhe reconhecem mais o direito de ser ele a definir o seu futu­
ro, de ser ele a desenhar com liberdade e responsabilidade o 
seu bem-estar, a sua felicidade, se quisennos 

Ouase todos procuram impor-lhe revolucionariamente 
um modelo de felicidade 

t neste quadro, insustentivel, que o Grupo dos Nove, 
com moderada prudência, diz: basta! 

E é na sequência desta tomada de posição democrática e 
patriótica que a sublevação dos ' páras• acontece. 

O Grupo dos Nove e um largo grupo de militares (oficiais, 
sargentos e praças) que, no dizer de Maria Carrilho, penniti­
ram que ' as Forças Armadas, apesar da perturbação organi­
zacional, consegul.fam manter a sua continuidade estratégica 
e fazer perdurar os profundos valores transmitidos pela socia­
lização institucional", esses militares respondem tentando, 
como ela diz também. '( ... ) evitar um enfrentamento nacio­
oaL ' 

Na verdade, quer o grupo político, quer o grupo de 
comando militar, quer a força operacional, tudo fizeram para 
evitar derramamento de sangue entre innãos, desavindos, é 
certo. 

E devo dizer, com franqueza e humildade, que para isso 
terão contribuído, também, alguns dos que no dia 25 alinha­
ram do outro !ado, mas que terão recuado, patrioticamente, 
perante a enormidade previsível dos custos, humanos e 
oucros. 

Terminando o confronto, logo se procurou: 
- Que o 25 de Novembro fosse o ponto de partida para 

uma recuperação das promessas feit.as originariamente pelo 
MFA à Nação, num quadro social e político obviamente mui­
to diferente. Restituir à Nação todas as condições possíveis 
para um processo político verdadeiramente democrático. 

-Definir o papel nacional das Forças Armadas, através da 
Lei 17175, em que ' pela primeira vez se explicita o princípio 
da sua subordinação ao poder político", como disse Maria 
Carrilho. 

- Re-institucionalizar as Forças Armadas 
-Contribuir para o restabelecimento de um clima de tole-

rância e de desintimidação individua! e política. 
- Dar a todos os partidos, sem excepção, a possibilidade 

de hvre e legalmente manifestarem e defenderem os seus inte­
resses e posições 

Creio, pois, que penso e disse que o 25 de Novembro· 
1. Honrou a palavra dada pelos militares à Nação no 25 

de Abril. 
2. Criou condições 
3. legais, nomeadamente, para a subordinação política do 

poder militar ao poder civil. 
4. Deixou aos partidos e à Sociedade Civil a liberdade e 

a responsabilidade de definirem o projecto político condu­
cente à realização do seu legítimo desejo de verdadeiro bem­
estar e, também, o seu sistema de governo. 

Como militar do 25 de Abril e do 25 de Novembro, direi 
que as Forças Annadas, apesar de tudo, cumpriram 

Se falta ainda cumprir Portugal, é problema que na demo­
cracia não cabe à Instituição Militar equacionar e resolver. 
Cabe, indeclinavelmente, aos cidadãos, a todos os cidadãos, 
fazê-!o. 

E agora, para concluir, pennitam-me um reparo. Para que 
os cidadãos militares desfrutem de completa cidadania, não 
lhes retirem direitos essenciais; limitem-lhe~ apenas, no indis­
pensável, aquilo que a sua situação-função especial exige. • 

Oeiras, 14 de Outubro de 2000 



25 de Novembro - 25 Anos 

Decidiu 11111 gmpo de m11itares promover por oca· 

sião da passagem dos 25 anos do 25 de Novembro, 

com o apoio da Câmara Mu11icipal de Oeiras, um 

co11j1111to de adividades refieaivas sobre aqueles aco11-

tecime11tos. Sob a desig11açiio "OS MILJTARES, as 

artes e as letras. Os 25 Anos do 25 de Novembro; 

ref7exão ", decidiram organizar uma exfoúçii.o de 

obras de militares, 110 cnmpo da /Jt.ntllfa e esrnftura1 

e da escrita, e um co11j1111to de euco11tros, 011de 11ara 

alem de tratar os temas das exposições, se pretende 

discmir o 25 de Novembro, em várias vertentes. 

Foi o presidente da Direcção da Associação 25 de Abril 
convidado para, em nome da A25A, integrar a Comissão de 
Honra dessas iniciativas. 

Apesar de os principais orgãos de soberania e dos Che­
fes de Estado Maior militares, bem como os responsáveis 
maiores dos partidos com representação parlamentar, terem 
sido convidados para essa Comissão de Honra e apesar de o 
presidente da Assembleia Geral da A25A (a título individual) 
pertencer à Comissão Organizadora, a Direcção da A25A, 
analisando e discutindo o assunto a pedido do seu presiden­
te, decidiu, por unanimidade, não aceitar o convite para inte­
grar a Comissão de Honra. Decisão que foi comunicada à 
Comissão Organizadora, com os votos de que a irúciativa 
possa contitbuir para a consolidação da democracia instituí­
da em Portugal com o 25 de Abril de 1974 

Pessoalmente, para além de concordar com a decisào da 
Direcção da A25A, outros tipos de questões se me colocam. 

Convidado especial para participar nos encontros pro­
gramados, decidi, apenas e só, aceitar integrar-me, como 
autor, na exposição •Üs Militares e as Letras ~. Por isso, me 

limitei a presenciar a abertura da exposição e a sessão inau­
gural das iniciativas, não aceitando sequer participar no almo­
ço que as antecedeu. 

Porquê? Porque, t.ll como temia e disso alertei a comis­
são organizadora, quando me contactou, se caiu no que me 
pareceuinevitável,dadasascaracterísticasdaorganiz.açãoe 
dos organizadores: ao contrário do que dizem pretender, as 
iniciativas não irão (em minha opinião) servir para esclarecer 
devidamente o que se passou, não irão ajudar a uma reflexão 
serena e profícua sobre os acontecimentos de há 25 anos, 
irão, sim, contribuir para acentuar divisões entre milit.lres {e 
não só ... ), para reabrir feridas e conflitos já ultrapassados, 
para reafirmar verdades moldadas ao sabor e ao interesse 
dos que não se preocupam com o rigor da História. 

Admito que alguns dos participantes da comissão orga­
nizadora pretendessem urna reflexão honesta. Tenho mesmo 
a certeza de que alguns lutaram por isso. No entanto, o resul­
tado parece-me estar bem explícito no programa do encon­
tro previsto para o próprio dia 25 de Novembro: participam 
o t.enent.e general Tomé Pinto (presidente da mesa), o Dr. 
tv\arques Mendes (moderador), o sargento-mor José Nasci­
mento, o coronel Moura Calheiros, o comandante da TAP 
Vitot Ribeiro {presidente da Associação de Comandos) e o 
general Ramalho Eanes. Tudo terminando com a assinatura 
de um protocolo entre a Associação de Comandos ea Câma· 
ra Mu!Úcipal de Oeiras, bem como com o descerramento de 
um topónimo do •25 de Novembro' em Mira8ores/Algés. 

Não renego as atitudes que, como comandante opera­
cionaJ, formal e efectivo, das acções desenvolvidas do lado 
do poder, isto é, do lado dos órgãos de soberania, onde esta­
va o Grupo dos Nove, então assumi. Por ocasião dos 20 anos, 
procurei reflectirsobreoassuntoedessareflexãodeipúblí­
co conhecimento, no nosso O Refaencial n. 0 41/0utubro a 
Dtztmbro 95. Co1111ú110 com muitas das dú1,idas e das arteZils ali 
ass11mida>, por isso w111in110 inreressaào tm refieair. 

É isso que conto continuar a fazer, admitindo voltar a 
escrever sobre o assunto, dentro de algum tempo. 

Por agora, seja-me permitido realçar o elevado valor da 
intm1enção que o general Amadeu Garcia dos Santos profe­
riu no acto inaugural das iniciativas aqui referidas. 

É uma lntervenção que põe alguns pontos nos is, mas que 
corre o risco de ficar isolada ... Confiemos que não. Apesar de 
alguns pormenores com os quais não estou totahnente de 
acordo (o MFA soube sempre e disse exactamente o que era, 
o que pretendia, como e quando fazê-lo. O problema é que 
o MFA não estava sozinho no terreno, nem sequer quis assu­
mir uma posição radical...) p<irabéns pela intervenção, caro 
Amadeu Garcia dos Santos. • 

As iniciativas não 

irão (em minha 

opinião) serw para 

esclarecer devida-

mente o que se 

passou 

( ... ) 

irão. sim, contribuir 

para acentuardivi-

sões entre militares 
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RECOROAR A NOSSA HISTÓRIA 

O caso do Dr. Morna ou uma 

Q
uem não viveu durante os 'reinados' de Salazar e do 
seu continuador Marcelo Caetano, só com dificul­
dade conseguirá consciencializar inteiramente a 

dimensão do arbítrio e da perseguição que então existia no 
país, e que só o 25 de Abril havia de erradicar. 

E não se julgue que só corria riscos quem se envolvia em 
actividades políticas contrárias à situação então vigente. 

O caso que vou apresentar teve como alvo um homem 
que não tinha o mais leve envolvimento político, nem se lhe 
podia assacar qualquer actuação que, de perto ou de longe, 
se pudesse considerar de natureza política. 

Como militar que era, colocava-se à margem da proble­
mática política 

Tudo se passou entre fins de 1945 e princípios de 1946, 
pouco depois do fim da 2' Guerra Mundial. 

Salazar havia deixado a pasta da Guerra em Setembro de 
1944 e nomeado o então Ten. Coronel Santos Costa para lhe 
suceder como ministro da Guerra. 

O meu pai era então capit.ào-médico e exercia as funções 
de Chefe de Clínica Médica do Hospital Militar de Coimbra 

O seu nome era Jacinto de Freitas Morna Júnior. 
De repente, a 15 de Novembro de 1945, recebeu uma 

ordem do Quartel General para ali prestar declarações num 
auto de averiguações para um processo de inquérito sobre 
detenninado médico de Aveiro. 

Encontrou um ten. coronel - chamado Alcide de Olivei­
ra - investido em oficial da Polícia Judiciária Militar, que esta­
va acompanhado por um agente da polícia política, na altu­
ra designada PVDE (Polícia de Vigilância e Defesa do Estado). 

O dito oficial entregou-lhe duas folhas de bloco por si 
manuscritas, dando o prazo de vinte e quatro horas para 
obter a resposta. 

Foi com grande espanto e indignação que o Dr. Morna 
verificou que aqueles papeis não continham perguntas, às 
quais desse respostas, mas sim seis afirmações que mais não 
eram do que acusações de envolvimento dele próprio em 

isenções fraudulentas de soldados e receb1mento de dinhei­
ros em pagamento das aludidas isenções. 

As "respostas' que entregou no dia seguinte foram o 
enérgiCO repúdio daquelas acusações, das quais se declarava 
inocente 

Logo a 17 do mesmo mês, ou seja, no dia seguinte à 
entrega das 'respostas", foi-lhe mandado entregar uma guia 
de marcha com itinerário fixado para seguir na madrugada de 
17 para 18 no comboio para Lisboa, a fim de se apresentar 
com urgência no Ministério da Guerra 

Refira-se que o dia 17 calhou, nesse ano, a um sábado e 
que, portanto, a viagem teve lugar de sábado para domingo. 

Além disso, esse domingo não era um domingo qual­
quer; era o dia das primeiras eleições que se efectuavam após 
o termo da 2" Guerra Mundial, e que tinham por finalidade 
eleger deputados à "Assembleia Nacmna!'. 

Nesse acto a oposição ao regime não pôde participar, por 
ter sido forçada a afastar-se, apenas concorrendo a 'União 
Nacional'. 

Por outro lado, o meu pai, que em fins de 1943 aparece­
ra com manifestações dolorosas, aparentemente reumatis­
mais, muito intensas, após um período de abrandamento 
que durou escassos meses viu, a partir do Verão de 1944, o 
seu estado de saúde agravar-se com rapidez. 

Nessa altura foi-lhe diagnosticado 'Lupus', doença pro­
gressiva, muito invalidante e dolorosa para a qual se não 
conhecia (não conhece) cura. 

A viagem de Coimbra para Lisboa nas condições em que 
foi forçado a fazê-la, foi extremamente (e desnecessaria­
mente) penosa. 

Chegado a Lisboa apresentou-se, logo nessa manhã, no 
Ministério da Guerra, onde se encontrava o chefe de Gabi­
nete do Ministro (coronel Faro Viana) o qual o não recebeu, 
mandando dizer por um contínuo que voltasse no dia seguin­
te, pois não havia ali ninguém que tratasse do assunto. 

No dia seguinte, segunda feira, dia 19 de Novembro de 
1945, de novo se dirigiu ao Mmistêrio, sem ser recebido; tal 
como na véspera não encontrou ninguém a quem se apre­
sentasse! 

Foi-lhe então mandado dizer que aguardasse ordens na 
morada que indicasse 

Eraestaaurgênciadoministrol 
Passados mais qwtro dias, a 23 à noite, uma ordenança 

foi-lhe entregar uma guia para se apresentar no dia imediato 
no Governo Militar de Lisboa. Assim aconteceu e dali tran­
sitou, no mesmo dia, para o Hospital Militar da Estrela, onde 
ficou internado, em observação. 

Três dias depois, no dia 26 de Novembro, aquele oficial 
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prepotência de Santos Costa 

da Polícia Judiciária Militar já referido, enviou de Aveiro para 
o Ouanel General de Counbra um relatóno altamente incri­
mina tório do Dr. Moma, exclusivamente baseado em •con­
fissões• extorquidas pelos agentes da PVDE a pai.s e panm· 
tes de soldados, afirmando terem entregue a um terceiro 
(sempre o mesmo} certas importâncias em dinheiro das 
quais, uma pane, era dito destinaMe ao Dr, Jacinto Morna. 

Pouco mais tarde, os próprios que tinham assinado as 
referidas "confissões' vieram afumar, em documentos nota· 
nais, que as declara~ões que onham subscmo eram falsas. 
pois tinham sido redigidas por agentes da PVDE que os obri· 
garam a assinar sob ameaça, coacção e, nalguns casos, sob 
prisão (um deles durante 34 
diasdosqualli21 incomuni­
cáveis). 

Quer os que estiveram 
presos, quer os que foram 
apenas ameaçados, declara­
ram que a PVDE lhes dizia 
quesóosdeixariairembo­
ra depois de assinarem as 
(pseudo)confissões 

Algumas destas rettata­
ções apresentam o porme­
nor curioso de revelarem 
que os seus autores nào 
conheciam o meu pai, nem 
nunca o tinham VLStO. 

Os responsáveis por 
estas tropthaseiam, além 
do já referido ten. coronel 
AlcidedeOliveira,osagen· 
tes da PVDE José Correia de 
Almeida(agencemvestiga· 
dor) e Eurico Páscoa Geral· 
do(escrivão). 

O pnme1ro dos agentes citados, logo após estt 'uaba.­
lho", foi demitido, mediante despacho rrunisterial por pro­
cedimento irregular e falt.a de idoneidade moral. TalS elas 
foram! 

Talvez ha13 interesse em rcfenr que procurei, nos f:ichei· 
ros da PlDE (Torre do Tombo), o processo deste agente, mas 
foi·me negado o seu acesso, em virtude de se tratar de um 
funcionário de uma mstJtuição do Estado 1 • 

Houve ainda outro material de que a rv'DE lançou mão 
(quer dizer, marupulou ... )' o ten. coronel gulosamente apro­
veitou para servir de acusação contra o meu pai. 

Trata-se de um relatório "rspontãnro" que o tal médico 
de Aveiro (Dr. Armando Simões) redigiu sob prisão nos cal.a· 
bouças da PVDE em Counbra 

É um documento precioso porque, citando variadíssimas 
pessoas, com quem tinha rei.ações profissionais (clientes, 
colegas, etc.) nunca, ao longo de treze folhas, incrimina o Dr. 
Morna 

Tem uma autenticação da PVDE e o sinal de ter sido 
entregue a quem se destma.va., depois de terminado pelo seu 
autor. 

Na verdade, o documento encontra·se 'trancado" pelo 
escrivão da PVDE com a seguinte declaração solene 

•são 13 folhas todas 
numeradas e por mim rubri­
cadas. Coimbra, 18 de 
Outubro de 1945. Eurico 
Geraldo" 

E todas, de facto, ~tão 
numeradas e rubricadas à 
margem por 'Eurico' 

Signi6caistoqut:nodia 
18 de Outubro dt: 1945 
aquele documento dewva 
as mãos do seu autor e pas· 
savaaconstituirdocumento 
da PVDE, por lhe ter sido 
entregue, como o prova a 
ch.ancel.a do escnvão 

Nàoobstanu:,o'relató­
rio" ainda contémdoispará· 
grafos que, por sinal, utili· 
zam uma maneira de escre· 
ver diferente do resto do 
texto. 

Oprimeirodelesrefereabruptamenteque"dcviater 
reconhecido o Dr. Morna umas 10 ou 12 vezes ... ' 

O último parágrafo i constituído por esta declaração 
iraólita 

·Decl.aro por mmha honra que estas declarações são a 
inteira verdade, pois foram escriw por mim, bvrcmente e 
sem qualquercoacç.io. Coimbra, 23 de Outubro de 1945•.a) 
Armando Rodrigues Simões. 

Quer dizer, o 'rel.atóno" estava concluído e "trancado' 
pelo escrivão da PVDE em 18 de Ourubroe o seu autor acres­
centou amda aqueles dois parágrafos a 23 do mesmo mês. 

Não i demasiado ousado concluir que a poücia poütica 
o manteve preso durante mais uma semana, para o "con· 
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vencer' a incriminar o Dr. Morna de coisas que realmente não 
tinha feito. E ta!vez até lhe tenha escrito ou ditado os tais 

parágrafos extra, dado que têm menor qualidade que ores­
to do texto. 

Claro que o meu pai não teve conhecimento de quem o 
acusava, nem concretamente de quê e de quanto, a não ser 
mais tarde, pelos 1ornais1 como se verá mais à frente. 

Entretanto, como já foi dito, o Dr. Morna tinha baixado 
ao Hospital da Estrela por ordem do ministro e encontrava­
-se em observação. 

No dia 30 de Novembro foi presente a urna iunta médi­
ca que o deu como incapaz de todo o serviço, devendo ser 
refonnado. 

O meu pai, que se tinha metido no comboio para Lisboa, 
naquela fria madrugada de Novembro, sem perceber para 
que era aquilo tudo teve, à salda da 1uma, alguma sensação 
de alívio pois lhe parecia que, finalmente, se fazia alguma luz: 
a ida para Lisboa era, afinal, para baixar ao hospit.al e a bai­
xa ao hospital era para ser reformado. 

Isto estava lógico com o seu precaríssimo estado de saúde. 
Só continuava sem perceber aquela urgência toda. 

A 1ª Nota 06ciosa 

uela sensação de alívio durou pouco tempo porque, 
ndo saído do hospital com a alta que a própria jun­
lhe dera, ao lançar os olhos (ahás quase cegos, na 

altura) pelo joma~ deparou com uma traiçoeira 'Nota Ofi­
ciosa' do Ministério da Guerra a seu respeito! 

Essa 'Nota Oficiosa' afirmava que "Jacinto de Freitas 
Morna' em serviço no Hospital Militar de Coimbra havia 
recebido imponâncias em dinheiro para facultar (5ic) a isen­
ção de mancebos e de praças do serviço militar. 

Repare-se que a identificação da pessoa é feita sem indi­
cação de posto, nem de função, nem tio pouco de grau aca­
démico, mas isto ... ainda era o menos. 

Acrescentava a 'Nota' que, por despacho da véspera. o 
ministro da Guerra determinava que lhe fosse instaurado 
processo disciplinar para efeitos de demissão. 

Merecem aqui atenção especial, pelo menos, dois aspec­
tos: o primeiro é que um processo disciplinar, em si mesmo, 
não é para demitir, mas sim para apurar responsabilidades. 
Punir ou nào punir depende da conclusão do processo, desig­
nadamente da prova da culpa; o segundo aspecto é que, com 
toda a evidência o ministro diz que ameia não existia processo 
disciplinar instaurado e, no entanto, já havia o propósito de 
demissão. 

Um outro aspecto não menos grave é que nada era 
comunicado ao atingido através das vias hierárquicas milita-

res; tudo se fazia à revelia das boas regras, com a agravante 
de que, quem assim fazia, e mandava fazer, era precisamen­
te o ministro da Guerra. 

Fazendo apelo a todas as (poucas) energias que lhe res· 
tavam, o Dr. Morna procurou reagir pelos meios que as !eis 
lhe permitiam. 

A sua primeira acção foi notificar o ministro da Guerra 
de que contra ele ia apresentar queixa ao Conselho de Minis­
tros, ao abrigo do Art' 148.ª do Regulamento de Disciplina 
Militar (ROM). 

Deixando passar dois dias (creio eu), de modo a garantir 
o carácter prévio que a notificação legalmente havia de ter, 
dirigiu à Presidência do Conselho, no dia 3 de Dezembro, 
uma queixa formal contra o ministro da Guerra. 

Depois de enunciar as acusações que lhe foram feitas e 
de enumerar as razões porque se queixava do ministro, afir­
mava a dado passo: 

•A circunstância de haver feito publicar nos jornais, em 
nota oficiosa, matéria que não chegou ao conhecimento do 
interessado por intennédio dos comandos militares compe­
tentes (matéria que o signatário em consciência repudia com 
o maior vigor), envolve efeito político por meio de ataque à 
dignidade de um cidadão e militar, antes da orgarúzação legal 
de processo•. 

A seguir enviou para todos os iomais que tinham publi­
cado a 'Nota Oficiosa', uma carta de repúdio das acusações 
contra si fonnuladas pelo ministro e de público desagravo das 
afrontas, enxovalhas e insultos proferidos contra a sua hon­
ra e dignidade. 

Como era de esperar-dentro da lógica do sistema -a cen­
sura cortou inteiramente a cana, impedindo a sua publicação. 

Da queixa, não houve consequências, nem sequer deixou 
vestígios: procurei ter acesso às Actas das reuniões do Con­
selho de Ministros de então e deparei com o facto inespera­
do de não haver actas, porque Salazar geralmente não fazia 
reuniões fonnals de conjunto com os ministros. Reurúa com 
este ou com aquele, fora das horas de expediente, quando já 
não havia funcionários em S. Bento, despachando sobre cada 
assunto ... sem deixar veságios. Actas, muito menos. 

Executadas est.as duas diligências fundamentais, o Dr. 
Jacinto Morna regressou a Coimbra pela mesma via (o com­
boio era, naquele pós-guena, um dos poucos transportes que 
funcionava), num estado de espírito muito complexo, para já 
não falar no sofrimento físico constante 

Coruiderando que estava em jogo a defesa de valores 
fundamentais de honra, dignidade e bom nome requereu (a 
contragosto, diga-se) ao Ministério de Guerra autorizações 
para publicar nos jornais uma cana relacionada com~ maté­
ria publicada na 'Nota Oficiosa' de 30 de Novembro, do 
M.G. 



Tõimbàn desta ~z • lógia dp mtrma funaonou sem 
quebras nenhuma ~ rttebt:u, nem sequer a infoima. 
ção (como manda a lei), de que o reque:nmento ttnha sido 
indefendo. 

A 3 de Janeiro de 1946 rttebcu, com espanto, wna nota 

do Ouartcl General com uma guia de man:ha pan se apre­
stnrar à iunta médica da Caixa Geral de Aposentações. a qual 
reunia naquNmcsma adadc (Counbra) dai a duas semanas 
(1711146). 

Repare-se na incongruência: da situação: 30 de Novem­
bro -a 1unta hospitalar da Estrela d.i-opormcapaz, devendo 
ser reformado 

29 de Novembro -(divulgado a 30 pela 'Nota Oficiosa í: 
despacho do ministro mandando mstaurar prcxesso discipli­
nar com vista à demissão 

3 de Janeuo -recebe guia pm nova 1um:a da Caixa Geral 
deApose:ntaçõcsarcaliza.ra 17 

Três factos cuia liga~C' i::ntre n pam:t não existir, con­
cranando-st até 

2' ~Nota Oficiosa• . 
despacho de demissão 

D
ezdJa.Spassados,asr(,c.ai3de. la.nem ,todososior­
na1s diarl05 de grmde uragem do põi.ÍS foram 1mm­

dados com nova 'Nota Oftciosa' do Mmistirio da 
Gutrra, desta vez rom um1 extensão e um destaque como 
nunca st havia feico- e creio que nunca ma1S st fez - exclu­
sivamente sob!"' o Dr. Morna. 

Mas, para além da extensão, o estendal de enxovalhos, 
vexames e afrontas era unpress1onante. Tenninava com um 
despacho em que o mirusuo o demitia do Exêrcito •com per­
da de todas as honras, direitos e regalas que as leis militares 
lhe conferem•. 

Ou sqa, além de o expulsar da m.st1tu1ção militarroftOU­
·lhe todo e qualquer vcncuntnto ou pensão: ate o produto 
dos descontos voluntanos que o meu pai fez durantt anos 
para um cofrt de previdênc:a.a. lhe roubou' 

Mas. muito piOT do que IStO (que i.í não era pouco), con­
nnuou a acusá-lo de 'inmfcnr directamentr na banca do ser­
viço m1ln.ar de muitos soldados nas Juntas hospitalares e, 
mdirect.amente, na isenção de mancebos presentes às iuntas 
de recrutamento, recebendo cios mterCSSõidos ekvadasqu.an­
nas como reconheamcnto dos seMÇOS prtWtdos', .acres­
cenwdo, • COOX> tudo st achõi exubenntementt provado no 
competente auto de corpo de delito" .. etC 

A prova exubcrantta que oaucorda 'Noca" se refere sô 
podem ser as declarações falsas extorquidas pela PVDE, a 
qucj.lsefezalusâo 

Qualquer pessoa menos prevenida acredu::ava, sem pes­
tane1ar, naquelas acusações de mterferEncia nas 1untas, tanco 
hospitalares como de recrutamento; porém, elas são de uma 
profunda vacuidade 

Pnme1ro, o meu pai nunca fnia pane das JWlW hosp1-

tala"' 

O Rttrtne11ll 

RECORDAR A NOSSA HIS~ R 

Durante toda a sua VJda SÓ. em 1935, enquanto clc5em­
penhou mtennameme li funções de subd1rector do Hospi­
tal. poderá nalguma delas ter partia pado por qualquerimpe­
dunento do Oimtor. 

Quanto âs 1untas de recrutamento (para as inspecções 
dos mancebos), a Ultima para que foi nomeado foi cm 1941. 

Como podia ter interferência·: 
Mais: 
Para um soldado ser 1stnto numa 1unta hospitalar (que 

aliás era o Wuco mtio) onha de perconer um caminho d4! 
grande ngor processual. obedecendo a normas e corrlições 
estabelcodas em regulamcll10$ rígidos de saUde miliw (que 
o mirustrO conhecia. de cerro, muito bem). 

AJsun, se um soldado adoecia com doença crónica ou se 
lhe era detectado pelo médico do rcgunento qualquer mal­
forma~o que o impedl.SSC de contmuar na tropa, baixava ao 
OOsp1ta.I da sua Rtgião Militar. 

Ali. era tratado ou observado e sobre ele (aliâs, sobre: 
qualquer um que baixasse ao hosp1r.if) era aberto um bok­
wn clíruco (uúcio do proctssa clinico}, onde eram anotados 
os smtoma.s, a história diruca do rapaz. os tratamencos, eu:., 
bt:m como os exames necessános .à prova: aames laborato­
na1S, radiológicos, enfim, o que fosse necesQno. 

Se o mêdico venficasse que ele tmha doença ou malfor­
mação que constasse da Tabela de Isenções (que indicava as 
doenças que st consideravam incompatíveis com a vida mili­
tar), aquele médico que o ttnha vtSto ou tratado, mais dois 
médicos designados pelo du-enor do hospital. elaboravam 
uma proposta à Junta que era assmada pelos trés 



OReerencia! 
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O caso do Dr. Morna ou uma prepotência de Santos Costa 

Por sua vez a junta era constituída por outros três médi­
cos: o director do hospital, o inspector de Saúde Militar da 
Região e o médico militar mais antigo da guarnição. 

Ouando o soldado em causa era chamado à sala da 1un­
ta, os seus três componentes (médicos) apreciavam a pro" 
posta e todos os constituintes do seu processo clínico, obser­
vavam o soldado e decidiam de acordo com o seu critério, o 
qual podia ser ou não ser coincidente com a proposta, dado 
que a junta era soberana nas suas decisões. 

A decisão de isentar, porém, se fosse esse o caso, tinha 
de ser tomada por unanimidade dos seus três membros. 

Suponhamos que um dos médicos signatários da pro­
posta era desonesto e punha lá doenças, sintomas e exames 
inventados, falsificados, irreais. 

Como era possível os outros dois signatários concorda-
rem? 

Mas admitamos, por absurdo, que os outros dois assi­
navam de cruz ou, entào, que estavam todos 'feitos'. 

É pensável que os três médicos da junta (sobre quem 
recaía a responsabilidade da decisão) se deixassem enganar? 

Alguém acredita que eram profissionalmente incompe­
tentes a este ponto? 

Uma vez que a responsabilidade da decisão era sempre 
e só da junta, então, eram os membros de junta que deviam 
ser punidos. 

Mas não foram! 
Entào é porque a acusação feita ao Dr. Morna era falsa. 
Mais ainda: 
Um dos soldados isentos numa junta hospitalar cuja pro­

posta foi elaborada pelo Dr. Morna, e assinada pelos seus 
dois assistentes na altura, era filho de um daqueles que a 
PVDE obrigou a assinar as declarações falsas que serviram 
para acusação. 

Pelo menos esse ex-soldado foi posterionnente chama­
do a Lisboa e submetido a uma nova junta no Hospital da 
Estrela, a qual confirmou a isenção. 

Então é porque a proposta feita pelo Dr. Morna era 
honesta e verdadeira 

Porque não foram todos reinspeccionados? Não convi­
nh.i? 

As leis feitas por Santos Costa 

M
uitas outras monstruosidades e atropelos se podem 
encontrar na "Nota Oficiosa" do ministro, que não 
épossíveldescreveraquidadaaextensâoqueasua 

referência atingiria. 
Mas penso que alguma coisa deve ser dita quanto à legis­

lação invocada para expulsar o Dr. Morna do Exército. 
Antes de mais note-se que toda a legislação que Santos 

Costa invocou era da sua autoria: Lei 1961, Decr. 28.404 e 
Decr.32.329 

Ouanto à primeira (Lei 1961), o ministro invocou os 
Aré's. 78.º e 79."; tanto um, como o outro, tratam das Juntas 
de Recrutamento (as chamadas "inspecções para a tropa") 

O Art.º 78.º diz respeito aos 'indivíduos que, directa ou 
indirectamente, exercerem influência no sentido de conse­
guirem a isenção de mancebos'. 

Ou seja, visa os autores de qualquer pressão ou influên­
cia que exerçam sobre os membros das juntas, as quais é 
suposto resistirem a essas influências (tomando-as, assim, 
estéreis). 

Mas o quadro que a acusação traça ê outro, bt':m dife­
rente: o ministro acusa o Dr. Morna de interferir direct.a­
mente nas juntas e de as suas interferências serem "bem suce­
didas' e, tanto assim, que por isso lhe atribui a recepçào de 
dádivas pecuniárias pe!os 'beneficiados' 

É absurdo que o ministro aceite que os membros das 
juntas isentem mancebos por cedência a pressões exteriores 
e não os puna a eles que também eram médicos militares e 
tinham a total responsabilidade das decisões. 

No caso da acusação ser verdadeira, os membros das jun­
tas em que aquilo se passou, haviam também de ser punidos; 
masnàoforam. 

Entào é porque a acusação nào era verdadeira. 
Por outro lado, as "confissões' extorquidas pela PVDE -

base das acusações ao Dr. Morna · não se referem às Juntas 
de Recrutamento, mas sim às Juntas Hospitalares 

Onde terá, entào, o ministro ido buscar esta acusação? 
Não foi, por cert.o, às 'exuberantes provas' que a PVDE lhe 
forneceu. 

O Art" 79.º da mesma Lei 1961 começa assim· 
~Os membros da Junta$ de Recrutamento que aceitarem 

dádivas ... • 
É evidente que este artigo não pode ter nada a ver com 

o Dr. Morna que, desde 1941, não era nomeado para mem­
bro de qualquer Junta de Recrutamento e as acusações se 
referem a factos ditos terem ocorrido depois de fins de 1943, 
princípios de 1944 

Mais uma nuvem de poeira para enganar o público. 
Curiosamente o ministro parece sentir a fragilidade do 

chão que pisa, tanto em termos de acusação como de fun­
damentação legal da demissão. Talvez por isso dá uma alter­
nativa à Lei 1961 (que tão mal enquadrava a situação, como 
se viu), que é o Decr. 28.404 (alínea d) do nº2) ligado ao Decr. 
32.329 que interpreta aquela alínea do decreto anterior. 

Só que o Decr. 28.404 trata taxativa e exclusivamente d~ 
Refonnas, e não de Demissões(!) e o Decr. 32.329, quando 
reduzido à sua expressão mais simples, diz que o ministro 
da Guerra pode demitir utilizando apenas um processo dis­
ciplinar. 



Porém, como se trata de um decreto interpretativo do 
28.404 só pode ser aplicado no contexto e no âmbito domes­
mo, e não fora dele ou isolado dele. 

Mesmo o estratagema da justificação da demissão 
mediante um simples processo disciplinar, que o Decr. 32.329 
parece legitimar, nem isso é váLdo, na medida em que (os 
dois despachos o confirmam) não houve processo disciplinar 
validamente instituído e concluído. 

Em suma, a demissão do Dr. Morna foi levada a efeito 
sem fundamentação legal válida devendo, por isso, ser con­
siderada nula 

Fosse como fosse, o que é facto é que, pelos jornais, tinha 
sabido que estava demitido do Exército. 

E todavia tinha nas mãos a tal guia para ir à Junta da Cai­
xa Geral de Aposentações. 

No dia l7 deJaneirolá compareceu à Junta, que o deu por 
incapaz, em condições de ser reformado!. .. 

Ouebaralhada! 

Recurso para o Tribunal 

M
uito embora as leis invocadas pelo.mmistro fos­
sem leis militares, e as acusações que lançou con· 
tra o Dr. Morna envolvessem maténa de natureza 

militar, este não foi julgado pelo Tribuna! Militar nem pelo 
Conselho Superior de Disciplina do Exército 

O julgamento, em qualquer destas instâncias, envolvia 
obngatoriamente a defesa do acusado, coisa que o ministro 
visivelmente quis evitar a tudo o custo. 

O meu pai concluiu que a não intervenção do Tribunal 
Militar nem do Conselho, sigruficava que a demissão tinha 
consistido num mero acto administrativo de Santos Costa. 

Nesta lógica interpôs recurso para o Supremo Tribunal 
Administrativo contra o despacho que o demitiu, alegando 
nulidade do despacho por violação da lei e desvio do poder. 
(Recursonº2591 entradoa2/2/1946). 

O Tribunal reuniu a 26 de Novembro, considerando-se 
incompetente para julgar o assunto, alegando que se tratou 
de uma punição disciplinar. 

A 31 de Dezembro, o Dr. Morna recorreu desta decisão 
para o Tribunal Pleno (Recurso nº 444) . Só a 30 de Outubro 
de 1947 o Tribuna! Pleno reuniu, produzindo um acórdão 
semelhante ao anterior, confirmando-o. 

Em ambos os casos se impediu que o ofeftdido produ­
zisse a sua defesa. 

O inquérito pedido à 
Ordem dos Médicos 

Q
uase em fins de Janeiro de 1946, o meu pai dirigiu 
ao Conselho Regional de Coimbra da Ordem dos 
Médicos uma exposição em que sumariava os pas­

sos mais significativos da perseguição que lhe era feita, bem 
comodasacusaçõeseafront.asdequeforavítima 

Na parte final dessa exposição pedia ao Conselho Regio­
nal da Ordem e ao Conselho Geral que procedesse •por par-

te da Ordem, a honrado e amplo inquérito sobre os actos que 
lhe são atribuídos, de modo a que sobre eles se faça inteira 
luz e consequente justiça~. 

Poucos dias passados recebeu urna carta do referido Con­
selho Regional (Coimbra) dizendo que concordava em pro­
ceder a um amplo inquénto, aguardando apenas para a sua 
iniciação, a resposta ao ofício que enviara sobre o caso ao 
Conselho Geral (Lisboa). 

O prometido inquérito não chegou a ser feito! 
Mesmo assim são de salientar dois aspectos importantes: 
1° - Não cabe na cabeça de ninguém que um indivíduo 

culpado de delitos graves que lhe são assacados no exercício 
profissional, venha pedir à sua organização profissional que 
faça ' honrado e amplo inquérito' sobre os actos que lhe são 
atribuídos. Era expor-se demasiado. 

E não se pode esquecer que a Ordem dos Médicos era (e 
é) uma instituição prestigiada, que se não podia "dar ao luxo' 
de ser pouco rigorosa, penrussiva ou benevolente. Era o seu 
próprio prestigio que punha em causa. 

O pedido de inquérito feito pelo meu pai é, assim, uma 
prova (ainda que indirecta) da sua inocência. Só um inocen­
te pede iustiça! 

2° - É bem sabido que, naquela época, para as funções 
dos membros das hierarquias das Ordens (dos Médicos, dos 
Advogados e dos Engenheiros), só podiam fazer pane das lis­
tas eleitorais os indivíduos afectos ao regime político então 
vigente. E para os graus mais altos não bastava que ' nada 
constasse contra' ; era necessário que ' fosse de confiança' . 

Se as altas esferas do poder estivessem convencidas da 
verdade das acusações, ou seja, da culpabilidade do Dr. Mor­
na, por certo não deixariam de ordenar e impulsionar a rea· 
lização daquele inquérito, que certamente haveria de consti­
tuir prova irrefutável da culpa do meu pai e, portanto, vabo­
sa ajuda para o ministro. 

O impedimento da sua realização só vem provar que 
essas altas esferas do poder sabiam que as acusações eram fal­
sas e que o Dr. Morna estava inocente. 

O meu pai viveu até 1966. 
Até ao fim declarou-se inocente das acusações que lhe 

foram feit.as e nunca compreendeu a razão porque foi purúdo. 

Nota final 

O 
que aqui deixo con.stitui, por agora,. o contorno 
essencial da parte factual deste drama. 

Ao longo dos últunos anos recolhi muitos ele­
mentos e dados de pormenor, nalguns casos com interesse 
interpretativo fundamental, que nào figuram neste texto. 

Trata-se de um emaranhado de factos e de aparências, de 
cuja realidade verdadeira só nos podemos aperceber depois 
de ligarmos um vasto conjunto de indícios e de ponnenores. 
A realidade profunda, então, aparece de repente. 

A investigação deste caso ainda não tenninou. 
Espero chegar ao fim da meada para poder dar a público 

toda a visão do que se passou. E da razào porque se passou· 
o móbil do crime. • 
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Descobrimento ou achamento do 
Brasil em Abril de 1500 (Continuaçãodonúmeroanterior) 

Pereira 

3 lrucia!mente, a Coroa portuguesa., considerou. a nova 
rerra descoberta como zona de passagem e de 

• protecção das rq_tas para a bd1a, sem pre1uizo de 
alguma exploração do pau-brasil. Mas os ataques, pnme1ro 
dosfrancesese,depoisdeoutrosEstadoseuropeus,obrigaa 
olhar para a sua defesa Todavia, como a Coroa portuguesa 
com os limitados meios de que dispunha não podia acorrer 
a todas as terras deScobertas ou achadas nos v<irios 
continentes, o rei transfere para os colonos a missão de 
organizar e defender aquele território e, ~im, foram. 
coadas capitaruas heredítárla$~ffl~ .tont ~ites 
defuudospor ~Jltlos. r- ( tet"-

Porém, d_fl01~3' tarde, . fai,;e :às 'ft! ficiffdades d~ 
admimstra~ão, po.r _l:'a1'e!as,_ de tão\•a.Sf2',J:~mtó~o e aS 
avaru;o d.a ocupaç<\l) ( f exp!OraçãoJ fcitn?iM que era fâct'l 
de hostilidade de_ a!gu.~ povos ín~, resolveu D. João. ijJ_ 
cri;ir ~ gQVemo-gc(,11.1 wa-'i:UJ'õJ:qi~ norneou Tow~ de 
Sousa etn. 1549. Í. nesb rj!~c.ã'-1iu~ os _ portugu~es 
mtroduzem no' Brasil a tana ~.gue, cm pouàM 
décadas, t.Oma-se a principal riquai dos~ 

Carlos Malheiro Pias foca tstf questão, ao e$"tver que 
não k>ram a cobiça e a vtlnalid.\de .que afrairam ·os 
pQrtugµese-s para, o Brasil, f observa qµc •no perioOO inicial 
os çolrnvzadores empenharam--se-enn!nnqtiJier, paradoxa1-

2::·v~ t=:~:~~;')~::;;'d~~~~;~ed~~~:~à~n~z~ 
quando ele diz. .que o Brasil.do século~ recebeu, trazido 
nos porões das .na.tis, a .c.ana aQ açúcar, .'7' gado Vacum, 
cavalar, lanígeró e_._ OU-tf~~U-tn:1s-~ +.ll~ -ÕS 
instrumentos agrícolas e~ ' 

Em 1552 foi criado o bispado do Brasil, mas desde 1549 
a catequese indígena fora miciada pelos 1esuítas, entre os 
quais avulta a figura do padre Manuel da Nóbrega. Outras 
ordens religiosas 1untaram-se-!hes como fizeram os 
Franciscanos, as Carmelitas e os Beneditinos, entre outros. 

Ao longo do litoral. ocupavam os índios Tvpis um 
extenso território, com os mesmos usos e costumes, falando 
a mesma língua, mas tão divididos em parcialidades que a 
guerra era estado quase constante de sua vida. A sua 
subsistência, obtinham-na da caça e da pesca, praticando 
uma agricultura rudimentar. Mais para o interior situava-se 
um gentio de •outra língua., designado genericamente de 
tapuias (oos inimigos•), mas que constituíam grupos 
distintos: os Gés, os Cariris, u:. Aruaquis e os Caraíbas. Estes 
unham uma cultura material inferior aos Tupis, pois 
desconheciam a lavoura e a cerâmica e nào fiavam algodão. 

A carta de Pero Vaz de Caminha com as primeiras 
impressões da terra e dos povos, quanto a estes revelou-se 

demasiado idealista, ao não revelar a faceta belico:;a e o 
costume da antropofag1a exercida (quase sempre?) em 
rituais cuias YÍtimas eram os derrotados. O governador 
Mem de Sá, na década de 1550, legislou sobre a matéria 
proibindo tais pr<iticas que, contudo, demoraram a terminar. 

O processo de acasalamento dos portugueses com as 
mulheres nativas foi prosseguindo ao longo do século XVI, 
dando assim início à nova etnia brasilusa ou lusindia, a que 
pertenceram os primeiros homens brasileiros que nessa 
terra houve, como escreve José Verdasca, que sublinha o que 
custou a construção do Brasil a muitas gerações, que não 
regatearam grande coragem e enonnes sacrifícios e perdas 
Em vários passos relembra grandes figuras da primeira 
metade do século XVI que entraram na lenda, como o 
bacharel da Cananeia que vivia no meio dos índios desde 
1501, como Diogo Álvares· o Caramurú- náufrago :;alvo por 
uma índia, chamada Paraguaçu, de quem se enamorara e 
com quem vivera longos anos na região da Bahia, contando 
4ma e~tensa prole. Taro_bém João Ramalho, provavelmente 

~itri~e~~~o=~~iÍ~e~ªrad; 
#rt'nerm. n~. Viveu até aos oitenta aJ;l0$ .de idade. tendo 

~-::i~:~r: na região de Piratlrll~ 1tndo faleado na 

' '_ ~ ~:'µa c01~1urúcação ao C1Jngr~Mi)titernaci°?31 sobre 
o fadré'Antôn10 Vlemi, reafü;ado ntt ano· ?e 1997,_ Moacrr 
Flores .. da .ft,JC _lfo ~ Ç-râhJe: do "5 , _di~ qu~ vánas lets 
gaiantiam a.ti9erdâde ifo 
Jµ1ho de 16()) qu~ aboliu 
~is a~s depois, porém, 
p~via e:ic:c~~s ,i:m caso de guerra· O\(~ ~d_· e [>e,mitia 

cqmp~f~~a~sm~~osí:~:~J:. ~;!~ _ e~~;= 
consitftrados livres;. 

4 .A.Báhia.assuininífo a ttadiÇão.-xtv.é:inuita hyrira em 
pwtag9nizar oi festejoir cqmemóratfvos- dos 500 

• anos <lo des!mlmmento,.. tal)tl} em Porto Seguro 
..con1o na-~de>S~a&fr, s&rafifeff.I à magestosa Baía­
de-Todos-os-Santos, que foi a ~ra capital do estado do 
Brasil dur<ili.t~~u!b't,""cfurante os quais foi r-Pº_"_;"_d ___ _ 
expandir as fronteiras, recuperar territórios e 7 Carlos Malheiro Dias. 
garantir a unidade. /far6"'iM w/0111zaçâc 

A comemoração dos SOO anos do seu portugut5a do Br1ml, 
descobrimento é um acom~imento de grande 3.º voL, Pono, 
importância numa altura em que a Comunidade ~h~~-Naciona!, 
dosPaísesdeLínguaPonuguesaestáaafirmar-se 
e é motivo para uma nova reflexão sobre o 
extraordinário feito dos nossos antepassados ao 
longo dos vános séculos da construção do Brasil, 
na feliz expressão de Jorge Couto. 

Ouando em 1822 os brasileiros se tomaram 
independentes, 'herdaram•, podemos assim 
dizer, num ápice, um território rico, com a área 
dupla da da Europa, com uma popu!açào 
predominantemente mestiça, onde viviam três 
grupos étnicos em processo de miscigenação 
único no mundo e que, na passagem para o 3° 
milénio, importa preservar e melhorar. • 

9 MoacyrF!ores,•Padrc 
António Vieira e a 
escravidão•, Tumro 
anttrtáricdamcnedo 
PadrtAm61úo Viára 
Aam do Congrmo 
/nttrn:uiooa/, Vol.11, 
Braga, Universidade 
Católica Portuguesa, 
1999,p.1289 



Henrique de Barros 

Tve a graça de conhecer o Prof. Henrique de Barros e de, 
na sua anui.ade, muito aprender com a sua personali­
dade e acção, excepcionak 

Henrique de Barros era, na verdade, uma personalidade 
de eleição, um cidadão exemplar. 

Dessa exemplaridade falam bem a sua vida familiar, o 
seu esforçado labor profissional, o seu empenhamento ávico 

eo~~ ~:i:~ ~i:::,º; parentes seus. Do seu labor 
profissional falaram ex-alunos e colegas e falam, ainda, as suas 
obras, muitas delas publicadas. 

limitar-me-ei a rememorar aspectos que, na nossa mútua 
relação e na múltipla e rica inter-acção do Prof. Henrique de 
Barros, a que assisti, mais apelaram à minha estima, conside­
raçãoe ao meu apreço. Ficar-me-ei, porém, apenas poraspec­
tos, traços, mesmo, da sua personalidade de humanista, da sua 
acçãocívica,dasuaacrividadepolírica 

Era Henrique de Barros um republicano com preocupa­
ções e afinidades muito próximas das dos grandes vultos que 
marcaram a história da política europeia e, também, a tradi­
ção portuguesa. 

Nesta última tradição são claras as afinidades do seu pen­
samento cívico-político com Antórúo Sérgio. Tal como este, 
também Henrique de Banes entendia que o combate contra 
os males sociais, na sociedade, tem como condição prévia a 
disciplina critica, antes do combate propriamente dito. E a 
coerência ética desse combate implicava que se entendesse e 
assumisse que"( ... ) a Justiça na sociedade é o reflexo da justi­
ça interior de cada um dos seus membros'. 

Também na tradição política europeia é notória a identi­
ficação entre alguns dos traços do pensamento político de 
Henrique de Banes e do pensamento aristotélico. Ta! como o 
filósofo, também Henrique de Barros entendia que o homem 
só é verdadeiramente ele mesmo no seio da cidade, e que só 
aí pode encontrar o verdadeiro bem-estar. Como ambos -
Sérgio e Aristóteles - também Heruique de Barros entendia 
que esse verdadeiro bem-estar só seria alcançável se a Socie­
dade Civil e o Estado tudo fizessem para conseguir que a vir­
tude cívica anulasse em cada homem o seu demónio de 
Midas, a sua ânsia de '( ... )acumular sem fim e sem medida". 

Para o conseguir exig.ia Henrique de Barros, com intransi­
gência, de si e dos outros líderes, at.ento, justo e moderado 
comando político, e empenho numa cuidada pedagogia da 
cidadania que cultivasse, na Sociedade Civil, a lucidez e a crí­
tica, que estimulasse o combate, mas que também reabilitas­
se a humildade e a prudência humanísticas. Entendia ele que 
aquele componamento político e aquela acção pedagógica 
conduziriam a uma inevitável integração cooperativa dos 
cidadãos/consumidores, situação que geraria não só mais 
solidariedade, mas que reduziria, também, a inevitável 

tentação/ameaça de inferência corruptora do económico sobre 
o político 

Este pensamento, o seu humanismo e a sua reconhecida 
virtude levaram Henrique de Barros a dizer peremptoriamente 
não ao autismo a que conduz a idolatria pela democracia for­
mal, autismo que, também, responde historicamente por mui­
tos dos mais perversos oportunismos políticos. 

Pensamento político, humanismo e virtude cívica que o 
levaram, também, a recusar e a combater os "salvadores•, 
independent.ement.e do palco em que exibissem o seu ilusio­
nismo político, tendente, objectivamente, a subalterniz.at sem­
pre a cidadarúa da participação. t, aliás, também esta preocu­
pação de, afinal, tudo fazer para que os cidadãos fossem, cada 
vez mais, actores conscientes do seu destino político que o 
leva, repetidamente, à exigência de querer que a democracia 
fosse mais que a concorrência entre partidos políticos, mais do 
que um Governo saído de eleições, mais do que o império da 
lei. Entendia, ele, que a democracia devia ser tudo isso, mas 
não só isso. Deveria ir mais além. Devia ser aberta ao diálogo 
sistemático e organiz.ado com a Sociedade Civil, devia ser 
i.ntransigent.e e genuinamente pluralista e cosmopolita. 

Preocupação esta que o levava a defender um vasto pro­
cesso de socializ.ação política que conduzisse à generaliz.ação 
e à sistematit.açâo de uma cidadania de participação, ã cres­
cente implicação pessoal dos indivíduos nos assuntos colec­
bVO> 

Procurava Henrique de Barros, com seriedade e empe­
nho, contribuir para a existência e acção de um.a verdadeira 
Sociedade Civil em Portugal. 

Sociedade Civil que para ele era uma meta e não, como 
era para muitos políticos, um mero sloga11. 

nun~oraj~~j~!~~O~~~w:~:~sr~7~S ~UO V~~::~ 
pessoais. Assim fez a ditadura. Assim teve que fazer, i~liz­
mente -doutra maneira, é certo- na actual República. 

Era Henrique de Barros um homem notável na vida fami­
liar, na vida pública, no humanismo e, mesmo, na escrita. Era, 
sobretudo, um espírito puro, com fome e sede de justiça, 
misericordioso. sempre disposto a ousar e a arriscar-se, a sacri­
ficar-se mesmo pelo 'verdadeiro bem-est.ar da sua cidade*. 

Estou certo que, por tudo isto, será grande, nos céus, a sua 
recompensa. 

Creio bem que este homem exemplar - com merecido 
lugar na nossa História -deveria ser apont.ado, simbolicamen­
te, como exemplo, hoje, já, e no devir colectivo nacional. • 

Henrique de Barros 

entendia que o 

combate contra os 

males sociais, na 

sociedade, tem 

como condição 

préviaadlsciplina 

critica 



OPINIÃO 

Os Valores Humanos 
No mundo atribulado em que hoje 

se vive, é necessário e fundamen­
tal, existir o sentimento da tole­

rância e do amor ao próximo. Valores 
esses fundamentais também, para que 
uma sociedade se possa desenvolver har­
moruosamente e ao mesmo tempo cnar 
raízes profundas, em que os valores uni­
versais tais como a Solidariedade, a Fra­
ternidade, a Justiça e a Paz, devam ser a 
sua trave mestra de sustem.ação e base 
para uma fonna de estar livre e verdadei­
ramente humana. 

Nesta ordem de ideias, penso ser fun­
damental também para que esses valores 
frutifiquem, que a cultura, assim como a 
educação e a formação entre outras, 
seiam um direito a que todos sem excep­
ção tenham acesso para se usufruir dos 
bens essenciais, vitais para um viver dig­
no e humano. 

Assim numa nova e moderna socie­
dade que se dese1a1 não podem haver 
marginalizados. Sendo também o dever 
de qualquer cidadão melhorar a socieda­
de, contribuindo para que ela progrida e 
possa alcançar o bem estar geral, onde a 
Paz se1a uma realidade permanente. 

Para que essa ideia &utifique e possa 
vir a acontecer, é necessário uma mudan­
ça radical de mentalidades, em que tenha­
mos uma postura no dia a dia, que seja 
activa, construtiva e crítica, voltada per­
manentemente para os valores humanos. 
Sem os quais as sociedades se fecharão 
sobre si com ideias xenôfobas racistas e 
outras, provocando dessa forma graves 
conflitos entre populações, que é o que já 
está a acontecer em vários partes do mun­
do, onde já existem vastas regiões deses­
tabilizadas. 

Estes graves problemas, têm origina­
do a que centenas de milhares de pessoas, 
tenham sido obrigadas pela natureza des­
ses mesmos conflitos, a deixarem os seus 
bens e haveres, com todo o cortejo de 
atrocidades de que temos conhecimento, 
cometidos contra essas populações inde­
fesas. 

Este estado de coisas é de tal ordem 
gravoso, que tem provocado grandes per­
das humanas e graves atentados aos direi­
tos humanos, em que mesmo as crianças 
são atingidas, nesta torrente devastadora 
de violência que é necessário a todo o 
custo pôr termo rapidamente. 

A solução para estes gravíssimos pro­
blemas que estas populações enfrentam, 
não é nada fácil dada a envergadura e 
complexidade dos mesmos. Mas penso 
que para eles serem superados e resolvi­
dos, é extremamente importante, que se 
crie entre nós, independentemente das 
culturas cm presença, o sentimento fra­
terno e tolerante dos ideais humanistas, 
também eles existentes em todos os 
povos do nosso planeta. É com eles que se 
encontrarão as soluções ambicionadas, e 
a humanidade evoluirá futuramente e se 
desenvolverá encontrado finalmente a 
Paz. 

t neste contexto dos ideiais humanis­
tas e dos valores humanos que lembro a 
figura ímpar da Cultura Ponuguesa e de 
Humanista, o saudoso Prof. Agostmho da 
Silva_ 

A este homem muito o nosso país lhe 
deve. Falta erigir-lhe um memorial, de for­
ma a recordá-lo para sempre, testemu­
nhando o nosso apreço pela obra que nos 
legou. 

A sua disponibilidade permanente de 
servir o seu semelhante, é um entre mui­
tos outros atributos que mais o distin­
guiam. Tendo sempre duma forma ini­
gualável criticado as sociedades, apon­
tando os seus erros e defeitos, ao mesmo 
tempo realçando as suas virtudes e dando 
exemplos, pelos quais a Humanidade se 
deveria libertar. Tendo também do futu­
ro uma visào de felicidade, que dizia a 
Humanidade há-de um dia conquistar. • 

Artur Custódio da Silva 
Sócio n º 1763 

festa jovem 

·e.....-, Alegria, Saúda a Movimento' 
Mtmiclpal de Desportos - 'Cidade de Almada' 
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DAS _O_E_LE_G_A_C~Õ-ES-E~::::J 
Um olhar feminino sobre os 

Capitães de Abril 

ros, a expressão da memória colecnva má, seguramente, 
outtas dimensões-não se con à reprodução rigckosa dos 
eventos que marcaram os p históricos nem se mani-
festa auavés de uma leitura r dos fa rtos. 

O leitor já ptrcebeu que 
to de vista da historiografia 

público consumidor de cinema. Não argumentarei sobre a 
liberdade de criação dos produtores de bens culturais. Toda­
via atrever-me-ei a afirmar a presença de uma dimensão 
celeste no filme 'Capitães de Abril', que a própria autora 
define como um conto universal 

Associando a revolução à crença colectJ.va na renovação 
benéfia da sociedade, além dt nos comunicar a simpatia 
pela ideia de regeneração, Maria de Medeiros manifesta uma 
apreensão globalizante da rea~dade passada: consegue tras­
ladar pm-a o que st banhavam os protago­
rustas dtSsa rulidade. 

Da rcvoluç que ou alterações irreversíveis na 
soaedade pomig , Maria de Medeiros quis preservar o 
essanciai Por isso o seu constgue sugenr as rupruras 
oos estib dt \ida e r·nos o vigor das méditas soli-
dariedades Mil como o das novas formas de sociabili-
dade. Mesmo u 6gur.J! rais têm um valor simbôlico, 
sendo mços da ~wa mudança. E até os episódios 
alegóncos que podem ser e iderados burlescos, como a 
ma~ das mulheres. alem como representação da 
inovação nas atitudes e nos ompo1ta-memos, revelando a 
vontade de consawr modos de vida mais igualitários. 

'Capitães de Abril" nlo é (nem pretende ser) um filme 
d umental ~ uma long1-metragem ficcional cu10 argu­
mento se enquadra num pode revolução social e se ins­
pll"i rmma 6gura .biddca dt referência. De facto, é na figu­
ra de Maia, o pemomgem mcipal, que se cencra o papel 
redemordoscapítlesde Dotados de um ânimo inque­
bran~ sãoapraenr.b mo anunciadores de uma feli­
cidadt gcneraliDcll e heróis e uma gesta pela liberdade e 
pelai 

Caro Consócio 
Como drve atr do se-u c:onhecimentD, foi c:unbada pela C..W da Moeda-lmpirnsa N.aonal em 
°""°'"'° """• Comm;., Eu<ucva dos~ 06am dm 25 Ano. do 25 dt Abnl 
unu moeda mi prm comnnontiva daquela data, da autona do exukor fost Aurilio, com o 
valor bcill dt 1.000$00. 
Aâ\ialmentt- e dcv1do â IUI midade cncontta-st: à vmda nas cam de cimbio por um valor que 
ronda 05 1.500SOO 
Pmosnossoswomdos~àdisposiçioupoucaspeçaslind.aexistentttnono550 •5tock • ao 
prt~ de 1.300$00, pelo qur su~rimos que se apresse e faça a 1ua aquiMÇ.io junto dos nossos 5Cl'Viços 
administtaàvos. 
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As Novas Armas do General! ... 

Os primeiros cânticos do Guerreiro foram ouvidos, 
quando decorria o ano de 1931, na Mui Nobre e Sempre 
Leal Invicta Cidade do Porto, onde o General nasceu 

Na voragem imp!acáve! dos tempos, o Guerreiro tor· 
nou-se General do Exército Pomiguês, colaborou na redac­
ção do Programa do Movimento das Forças Armadas, 
desempenhou, entre 25 de Abril de 1974 e 1982, funções na 
Comissão Coordenadora do /v\FA; foi Conselheiro de Esta­
do e membro do Conselho da Revolução, tendo sido poste­
riormente Comandante da Região Militar do Centro. 

Decidiu dedicar-se a outra guerra- a das pinturas, o que 
não é inédito na classe militar, pois outros jâ trilharam as 
mesmassendas!.. 

Esta vocação para as anes plásticas vem-lhe dos tempos 
de antanho e, na sua última exposição na CRUARB no Por­
to, inaugurada a 5 de Julho de 2000, o General confidencia­
va a uns amigos que, muitas vezes, quando saía do Conse­
lho da Revolução, já exausto, chegava a casa e descarrega­
va nas telas toda a sua catarse! .. 

Nesta mostra, uma abordagem à arte rupestre, !udica­
mente muita bem conseguida, harmoniosamente estrutura­
da, cromaticamente agradável, onde as silhuetas sugeridas 
dos animais, se misturam em certas telas, com elementos 
sina!éticos, plástica e esteticamente apelativas, levando o 
espectador, ao percorrê-las, a imaginariamente ser !evado ao 
santuário das gravuras rupestres de Foz de Côal 

Noutras telas, pretende o artista fazer a desmontagem 
das figuras rupestres, animando-as, dando-lhes a estrutura 
anatómica, com que habitam os lugares da selva, mensajan­
do neste equilíbrio dicotómico, o passado e o presente, vis­
tos com os mesmos olhos do homem, mas com técrúcas 
diferentes. 

Quis o destino, ou as malhas que o império tece, que 
conhecesse a artista plástica de Portimão, Stela Barreto, a 
qual lhe apontou potencialidades plásticas, só faltando a 
escola para as aperfeiçoar. A 'obediência" militar assim o 
exigiu, e passou a &equentar o atelier 'Montra de Arte ' onde 
assimilou as técnicas de pintura que lhe permitiram concre­
tizar o sonho - ser artista plástico, sem contudo se desca­
racterizar do seu propósito da abordagem ao figurativo!. .. 

Mais nos confidenciou que apresenta os seus trabalhos, 
sempre em conjunto com Stela Barreta, pois as duas con­
cepções plásticas não se agridem 

Pessoalmente penso que tem razão. 
E assim têm vindo, nesta conjugação de se apresentarem 

ambos, em exposições individuais, tanto em Portugal como 
no estrangeiro. 

EstafiguraçãoverbalretrataeapresentaoilustreGene­
ral Franco Charais!.. • 

EXPOSIÇÃO DE PINTURA 
na galeria CRUARB 

A 5 de julho passado, na nova sede do 

Comissariado para a Ret1bilitaçifo Urbana 

da Área da Ribeira e Barredo, situada 

na Rua da Fo1tte Taurina, mesmo 

no coração do centro histórico do Porto, 

teve lugar a inauguração de uma exposiçiío 

de pintura de Stela Barreto e Franco Cl1arais. 

O eveltto co1ttot1 com a participação 

de numerosos portuenses que flUderam apreciar 

acrílicos sobre tela da autoria dos dois artistas 

que, vivendo no Algarve, 11artill1a111 o atelier 

NMotttra Darte", em Portimão. 



Civismo e 
Disciplina Militar 

J\:;tónio de S. pínola era .estruturalmen­
e um militar. Apontando para a 

emocraaa sem dúvida, mas a sua 
vivência era a de militar que tem uma disci­
plina e uma obediência quase mecânicas. 
Ora, não há nada que deva ser menos mecâ­
nico e mais sentido, vivido, do que o civismo, 

Os componamentos dos homens, espe­
cialmente quando enfrentam grandes desa­
fios, decorrem do seu carácter. E isto é ver­
dade para todo o ser humano, se1a ele oficial 
do Exército, político ou ueinador de futebol 
Os militares têm contra si a peculiaridade de 
uma profissão que só pode ser exercida no 
seio das Forças Armadas. Esta circunstância 
de desvantagem, em temios de mercado de 
trabalho, condiciona, cenamente, o compor­
tamento e as atitudes dos militares que, em 
caso de conflito com os poderes da !nstirui­
ção que servem, estão impedidos de optar 
por uma mudança de emprego. 

No entanto, com frequência nos chegam 
noticias, de 'fora da caserna", de acções de 
capirufação moral-prot.agonizadas por cida­
dãos que atingiram posição de relevo na vida 
pública-, que parecem result.ar de verdadei-

Não há nada que deva ser menos mecânico e mais sentido, vivido, 

do que o Civismo, as nossas relações com o nosso vizinho, os nossos deveres 

para com a comunidade. 

as nossas relações com o nosso vizinho, os 
nossos deveres para com a comunidade 

ras obediências quase mecânicas. E, quando, 
perplexos, nos interrogamos sobre os moti­
vos de t.ão estranhos procedimentos, somos 
invariavelmente levados a concluir que as 
personagens em causa se regularam, pura e 
simplesmente, pelos ditames dos seus inte-

meter ao mais elevado conceito do espírito 
de missão. Este, por sua vez, não é mais do 
que a expressão máxima do interesse da 
Pátria, o civismo por excelência. A este pro­
pósito, escreveu Charles de Gaulle: 

•Aqueles que realizaram qualquer coisa 
de grande foram obrigados, muitas vezes, a 
passar alêm das consequências duma falsa 
disciplina. Assim sucedeu com Pélissier em 
Sebastopol, guardando na algibeira os des­
pachos cominatórios do Imperador, para 
deles só tomar conhecimento terminado o 
combate. Assim. também, l.anrezac, salvan­
do o seu exército após Charleroi, suspen­
dendo o combate apesar das ordens recebi­
das. Assim, igualmente, Lyautey, conservan· 
do em seu poder todo o Marrocos em 1914, 
a despeito das instruções superiores. Após a 
batalha naval da Jutlândia e de perdida a oca­
sião, pelos ingleses, de destruir a esquadra 
alemã, Lord Fisher. Primeiro Lord do Almi­
rantado, ao receber o relatório do almirante 
Jellicoe, exclamava com mágoa: ele tem todas 
as qualidades de Nelson, excepto uma - não 
sabe desobedecer.'• 

Assim, do mesmo modo que Raul Rego 
afirmava que ~ ... não há nada que deva ser 
menos mecânico e mais sentido, vivido, do 
que o civismo ... • - com o que concordamos 
inteiramente - também poderíamos acres-

Nest.a pequena passagem de um artigo 
de Raul Rego, em tempos publicado no Jor­
nal dt Notícias (27-08-96), encontro a inspira­
ção para tecer algumas considerações sobre o 
que julgo ser um dos equívocos para onde 
resvalam, frequentemente, muitos dos que 
tendem a ver na disciplina militar uma forma 
de 'extremismo', à margem dos comporta­
mentos da sociedade civil. 

Civismo e disciplina militar não só não são incompatíveis 

como até possuem a mesma natureza. 

Quando Raul Rego referia que «a sua (de 
Spínola) vivência era a de militar que tem 
uma disciplina e uma obediência quase 
mecânicas~, podemos ser levados a supor 
que tal juízo se aplicaria não somente a Antó­

nio de Spínola mas também à própria condi­
ção de militar. Ora, nenhuma das hipóteses 
pode merecer a nossa concordância 

resses imediatos - pessoais ou do grupo em 
que estão inseridos 

Civismo e disciplina militar não só não 
são incompatíveis como até possuem a mes­
ma natureza. Constituem códigos de proce­
dimento que visam a perfeição de um colec­
rivo. Em situações extremas, como é o caso 
da guerra, ocorrem, por vezes, situações em 
que a própria discip!in.1 militar se deve sub-

centar que, para um militar, não há nada que 
deva ser menos mecânico e mais sentido, 
vivido, do que a disciplina militar e o espíri­
to de missão. • 

J.lt5fi/>ikl't.rü,P1onPaw.l971,p.68 



Diversidade( s) 

Nuno Fonseca 

Cada vez mais vivemos m1111 

mundo de diversidades 11'11rais. A 

televisão aparece-nos como a nwlrm­

da" principal desta globalização rnl­

wral, onde cada dia vemos os nossos 

hábitos de \ida mais iguais aos dos 

amen'ca11os1 dos afriamos ou até aos 

dos oriemais .. llesmo a televisão, que 

f)()den'a ser mais diwrsa, uos parece 

tão igual. 

Tudo isto é fácil de compreender, mais ou 
menos difícil de aceitar como wna coisa 
natural, mas de certo que não é ou deva ser 
algo que nos leve grandes reB.exões ou nos 
faça perder mais de alguns minutos de vida 
a pensar neste assunto. Como diz muit.a 

gente, é avida! 
E como é a vida ela tem de continuar. 
E a vida continua dia a dia. Cada vez 

mais as pessoas se fecham nos seus pro­

blemas, se afastam da vida associativa e 
política e cada vez menos se relacionam 
umas com as outras. Somos mais inde­
pendentes, competimos a toda hora e em 
todos os campos, tentando não sennos 
apenas bons, mas sempre os melhores. 
Tudo isto não faz apenas de nôs seres dife­
rentes, mas diferentes numa imensa igual­
dade. 

Até agora tudo bem. 
Tudo bem até aparecer alguém que se 

preocupe com a sociedade, tenha vontade 
de a transfonnar e se interesse, numa pers­
pectiva de cidadania, pela procura de um 
melhor caminho. 

Isto acontece com todos aqueles que 
têm ainda hoje nobres vontades, e procu­
ram a política, o sindicalismo ou até mes­
mo o associativismo, seja de que forma for, 
para poderem contribuir para esta imensa 
organização. Nestes agrupamentos entram 
pessoas que, sendo diferentes e tendo 
ob1ectivos e vontades comuns se relacio­
nam entre si, apresentando as suas ideias 
e tentando desenvolver na prática as suas 
propostas. 

Estas pessoas que tal como centenas 
de outras militam ou participam nas orga­
nizações, ~parecem e são aceites pelos 
outros com a maior das &atemidades, até 
ao dia em que cometem o erro de apre­
sentar uma ideia ou um componamento 
diferente daquele que ou é prática comum 
ou é prática do líder comum. A partir daqui 
aparecem os problemas. 

Porque nestas nobres organizações as 
pessoas de boa vontade e algum poder 
nonnalmente têm o hábito de cometer um 
erro frequente: confundem diferença de 
opinião, liberdade de pensamento e capa­
cidade de critica com critica barata e for­
tuita, caindo na asneira de confundir um 
direito que nos foi dado pela democracia 
com a mesquinhice de criticar tudo e 
todo' 

Isto acontece na mais singela organi­
zação, no mais puritano partido, na mais 
nobre associação. Em todos os sítios em 
que aparece alguém com uma opinião 
diversa daquela que é aceite pela maioria, 
certamente mais cedo ou mais tarde pas­
sará por momentos de desilusão e alguma 
inquietação 

E depois destes momentos de confu­
são, nonnalmente o caminho a escolher é 
o de ser igual a todos os outros, viver a sua 
vida e deixar de tentar mudar as coisas 
Toda aquela enorme vontade, todo aque-

!e desejo imenso de fazer algo e de mudar 
algo, rapidamente desaparece e entra-se na 
inércia que assola a sociedade. Começa­
mos agora a fazer parte de um outro gru­
po, que cresce dia a dia, composto por pes­
soas de todos os quadrantes que têm uma 
prática comum: a de não se preocuparem, 
a de não se importarem, a de não se cha­
tearem e por fim a de não votarem. 

Mas qual será o problema? 
O problema talvez seja o facto de nem 

todos os valores da democracia estarem 
totalmente compreendidos e inseridos nos 
costumes dos cidadãos. 

As pessoas já se habituaram a votar, a 
ter o direito de exercer a sua vontade ao 
escolher os líderes, a poder falar mal deste 
ou daquele político a ter o desejo de ocu­
parem este ou aquele cargo na vida políti­
ca ou social. Mas e o resto? 

Sim. E o resto? 
Onde estão os valores da tolerância em 

relação ao outro, seja o nosso vizinho ou 
um qualquer estrangeiro que precise que o 
aceitemos para que tente ter uma vída 
melhor? Onde estão os valores da frater­
nidade, do interesse pelo bem comum em 
detrimento do particular? Será frequente a 
escolha dos líderes pela qualidade e não 
pelas movimentações pouco políticas? 
Será frequente a prática de lutarmos todos 
juntos por uma sociedade mais justa, onde 
não se sofra nem de grandes nem de 
pequenas injustiças? Será habitual aceita­
ção positiva do outro exactamente pelo 
que ele é e não por aquilo que ele nos dá? 

Pois é! Todos sabemos isso. Todos nós 
sabemos que estes valores dia a dia vão 
desaparecendo da nossa sociedade e são 
ocultos no nosso país democrático. 

E eu jovem, tolo, ingénuo e inexpe­
riente julgava que eles faziam parte do sig­
ruficado de democracia .. 

Às vezes parece que ninguém se preo­
cupa em parar e repensar o caminho que 
estamos a percorrer. t. pena! 

Mas pena, pena tenho eu de isto ser 
comum ao resto do mundo, mesmo no 
meio de toda esta enorme diversidade ... • 



A Mentira 
na 
Política 

T
oda a gente considera que é feio 

mentir. Mas a mentira sempre 

ex1snu. 

A gravidade das menaras avalia-se 

pelas suas consequências. 
Podemos mentir, como forma de 

encontrar uma desculpa. Dizemos, por 
exemplo, -peço desculpa por chegar tar­

de, mas encontrei um amigo que já não 

via há muito tempo-, quando, na verda­
de, a razão foi outra. Designemos este 
tipo de mentira, por mentiras de terceira 

ordem. 

As de segunda ordem jâ não são 

expontâneas e procedem da hipocrisia, 
traduzmdo uma falta de carácter. São, por 
isso, mais graves. Por exemplo, dizer -
sempre fui muito teu amigo-, quando, 
interiormente, se pensa o contrário. 

As mennras de pnme1ra ordem são as 
mais graves de todas. Constituem um ins­

trumento do poder para marupular o elei­
torado. Já não se trata de uma desculpa, 
nem da falta de carácter, mas de uma 
estratégia de encobrimento para iludir um 
povo e, com isso, obter proveito particu­
i., 

As mennras de pnme1ra ordem pre1u­
dicam o bem comum e só este 1ustifica a 
política. Um mentiroso de primeira 
ordem exclama, como Luís XN: •O Esta­
do sou eu•. Desenvolve, então, códigos 
de honra para forçar uma única interpre­
tação da realidade: a que é dada por si, 
Quem romper com a mentira, produzin­
do uma interpretação diferente da oficial, 
é acusado de prejudicar os interesses da 
sua autarquia, do seu panido e até os da 

Nação. Dizer que •o rei vai nu' é, por 
isso, um escândalo para os ditadores e 

demagogos que querem uma sociedade 
fechada, onde os interesses deles façam 
lei. 

Abrir a sociedade é tomar possível a 
manifestação de diferentes formas de 
pensar e de interpretar o que acontece no 
seu intenor - quer seja numa sociedade 
política ou civil - e esperar que no con­

fronto racional de diferentes opiniões, 
cada um se1a livre para fonnar a sua pró­
pria convicção. 

Nas sociedades abertas não há, por 

isso, códigos de honra para encobrir pro­
cedimentos, como, por exemplo, acame-
cenas seitas mafiosas. 

Mais do que em qualquer outra acti­
vidade. a polit1ca deve cer como paradig· 
ma a abertura a pomos de vista diferen­
tes. Só na critica, no debate e no confron­
to de pensamentos podem ser combati­
dos erros e produzidas as ideias mais jus­
tas para orientar a acção politica. 

Há, ainda, um outro aspecto na polí­
tica que temos de considerar: os eleitores 
têm o díreito de formarem um juízo cor­

recto sobre os políticos e sobre os paro­
dos. Ora. isto só é possível se a estes for 

exigido o dever de não esconderem o que 
se passa no seu interior. Se os políticos e 
os partidos forem especialistas da omis­
são da verdade, que interesses públicos 
podem desenvolver:.!... 

Esta questão pareceria óbvia, se não 
gerasse tanta polémica. • 

João Bapcista Magalhães 

A fim de podermos 

fazer circular 

mais rapidamente 

a informru;ão destinada 

aos nossos associados 

e para que ela também 

tenha c11stos mais baixos 

para a A25A, 

apelamos 

a todos os q11e poss11em 

endereços electrónicos 

que os mesmos nos sejam 

com11nicados para 

a25a.sec@25abril.org 
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DAS DELEGAÇÕES E NÚCLEOS 

Em Aveiro · o "25 de Abril e a B.D." 
no Museu da República 

" ... E que o rodízio gire e nós nele, para 
que a realidade do 25 de Abril seja cada 
vez 111ais incompleta e, portanto, prenhe de 
mais possibi1idades" 

(Boaventura de Sousa Santos) 

De 27 de Maio a 3 de Setembro esteve presente no Museu da 
República de Aveiro uma exposição denominada ~uma Revolução 
Desenhada•, organizada pelo Centro de Document.ação 25 de Abril 
da Universidade de Coimbra, do Centro de Estudos Sociais da U.C 
e da Bedeteca de Lisboa e o apoio da Câmara de Aveiro. 

Segundo os organizadores, uesta exposição pretende, mostrar a 
intensa produção de BD surgida na época e que, dos álbuns às revis­
tas, dos panfletos aos jornais, dos cartazes aos murais, ajudou a tra­
çar a própria imagem da 'Revolução dos Cravos'. Uma mostra docu­
ment.al que propõe uma viagem em oito etapas pelas imagens de 
Abril na BD, apoiada sobretudo em reproduções e que, mais do que 
mostrar pranchas originais privilegia o suporte impresso em que 
est.as histórias chegaram ao público na altura• • 

Carlos Duarte 
Sócio n.º 2488 

Convites e/ou Pedidos de Representação 
• Editora Campo das Letras e - Comemorações do 1~ Aniversá- - "de Smmbro pdas 4'.4$ - 8 1Ü Smmbro pel.b 18 bra.5 
Livraria Leitura rio pela Liberdade de Timor Loro horas no A11di1Jno M1111iapal de V no álrio dos P11ços de Conullio 
- Apresentação do livro ' Los S'ae N. Gaia 
Moros• de José Via.le Moutinho -5,é,J&Settmbrotn/reaslt/ • Presidente da Ligados Amigos 

- IJddulhoptL1sl8 . .)0horas 'as Z4homsdtai.Ltdia MPmçada • Governador Civil do Distrito do do Museu Militar do Porto 
nalivrarialtir11ra Liberdadr Porto e pelo Alto Comissário para - Conferência 'Entre a Vida e a 

a Imigração e Minonas ftnicas Morte-Asenfenneiraspára-que-
• Presidente da Cám.ara Munici- • Boavista Futebol Clube -lnauguraçãodaExpos.içãofoto· distas na Guerra do Ultramar', 
paldoPorto - Cerimónia de constituição da grâfica e Itinerante 'Encontros, proferida pela Sra. D. Maria Zul-
- Cerimónia de Imposição da Sociedade Anónima Desportiva Histórias dos Ciganos entre nós', mira Pereira André, ex-tenente 
MedalhadeHonradaCidadedo 'BoaVISta F. C. ~futebol SAD" promovida pelo Ministério da pâra-quedistaenfermeira 
Porto ao Dr. Fernando Gomes - 8drAgost~ptlas 18 horas no Cultura e pelo Alto Comissário ·-20deSmmbrope/11s 16/icru>, 

-21dt]11/lio(Ulas1b.45 horas &i/JcÁrabtdoPaLicioda.Bolsa -8deSmmbropelas18horas 110M11seu,Hilitard0Porto 
no Salíic Nol·re dos Pa(os do Gmct- na gtiltáa Per Amor à Artt, 110 Pona 
lho • PresidentedaC.M.V.N.Gaíae • Presidente da Direcção da Asso-

- RtprtstnUlntt: Prtsidenu da pelaDirecçãodcCírcu!odeCul- • Presidente da Câmara Munici- dação Porto Histórico 
Dirufiio de Ncru, Ti: A1r1m:o Ribtiro ruraTeatral -TEP pa!doPorto - Encontro com o Porto Histórico 
daSifw1 -Estreiade'ARespeitosa' dejean Inauguração " Exposição -27dt5tte111brcpd11s léhoras, 

Paul Sartre, com encenação de •Museu Aberto do Descobrimen- no Salíio Nobre do &íi(íâo d11 Alfíin-
• Olho Vivo - Núcleo do Porto NorbertoBarroca to- Brasil SOO Anos de Memória' d<fl' 
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, 
Ultima Hora 

Reunião conjunta da Direcção 
Nacional e da Direcção do Norte 

No passado dia 23 de Setembro, a pamr das 16.00 horas, 
na Sede da Delegação do Norte da A25A, realizou·se uma 
reunião do plenário da Direcção do Norte com a Direcção 
Nacional 

A sessão decorreu com considerável participação. Da 
ordem de crabalhos prevista constavam, além dos assuntos 
propostos pela ~Nacional. a apresentação do plano 
das comemorações do XXVII aruversár:io do 25 de Abril oo 

Norte, a di~sào sobre a art:iculaçâo dos diferentes órgãos da 
A25A e a questão da nova sede da Delegação do Norte. Foram 
tambêm pontos abordados ntSta reunião conjunta a reabilita· 
çâo do pawl colectivo do X aruversário do l5 de Abril e a ren· 
tabilização do espólio • t 00 anos de liberdade e Odadarua ". 
N~ mesmo dia, após o iamar de con&attrruzação set· 

vido no restaurante da Messe dos Oficiais. no Potto. teve 
lugar um passeio de autocarro pela cidade. • 

Passeio no Douro 
No dominso 24 de Setembro realizou-se uma jornada 

turistica que contou com a presença de 70 activistas da 
A25A, sendo grande parte dos participanres associados da 
região de Lisboa e acompanhantes dos membros da 
Direcção nacional que se haviam deslocado ao Porto para 
parociparem na reunião conjunta da Direcção Nacional e 
dà Direcção do Norte. 

A primeira parte da viagem decorreu de comboio, 
seguindo do Porto para montante do rio, de ocidente para 
oriente, na margem direita do Douro. Chegados à Régua, 

• os participantes tomaram uma embarcação que seguiu o 
curso natural do rio, outrora um vale profundo e rocho­
so, que agora se alarga em albufeiras criadas por nume· 
rosas barragens. 

No decorrer da 
viagem foi servido 
um almoço, o que 
permitiu aproximar 
os diver.;os convivas 
através das conversas 
informais. 

Os v1a1antes, 
atentos à paisagem. 
colheram imagen.~ de 
socalcos em encostas 
xistentas, esprai.lndo 
o olhar por vinhedos 
coloridos pelo fim do 
esn!o,comcasasrUs­
ticas ou solarengas 
embutidas no relevo. 
Fugidias na reuna, 
essas imagens do vale 
do Douro certamen­
te ficarão gravadas na 
memória. • 
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DA DIRECÇÃO 

No artigo do Boletim de Jan!Mar de 
1999 resumiu-se como 11asce11 a ideia e 
surgiu o documento de traha/110 sobre a 
reparação devida aos militares de Abril 
wjas carreiras foram prejudictUias pelo 
processo de 1mormafização• que se 
seguiu ao período de transição dti dita· 
dum para o regime democrático. 

Verificou-se nessa altura uma enorme 
agitação nqs meios de.comunicação social, 
evidenciando que ainda existem na socieda­
de portuguesa sectores para quem os milita­
res de Abril são muito incómodos, que não 
querem aceitar que estes foram, em muitos 
casos, prejudicados pela sua participação 
directa no 25 áe Abril e no processo que se 
lhe seguiu. Há quem não goste que seia feita 
iustiça aos militares de Abril e, sobretudo, 
que sejam reparadas injustiças graves. 

Hoje, passados mais de dois anos sobre 
o irúcio do processo, e dado que se continua 
a verificar um arrastamento que, no mínimo 
poderá parecer escranho, impõe-se dar algu­
mas infonnaçôes sobre o assunto. 

Apesar do ruído e da tentativa de confu­
são que surgiu na opinião pública com a nos­
sa iniciativa de propor a reparação das inius­
tiças, a Assembleia da República. por inter­
médio de alguns deputados do PS e PCP, 
tomou o assunto em mãos. Com os votos 

Reparação aos militares 
que se envolveram no 
processo de transição 
para a democracia 
iniciado em 25 de Abril 
de 1974 
favoráveis do PS, PSD, PCP e PEV aprovou, 
em boa hora, a Lei 43/99 que satisfaz no 
essencial os anseios de justiça pelos quais se 
batiaebateaA25A. 

A Lei indica no seu artigo 7º. que o 
Governo aprovaria, mediante decreto-lei, as 
normas necessárias à sua boa execução e, por 
outro lado, estabelece um prazo de cento e 
oitenta dias a contar da sua data de entrada 
em vigor para os interessados pedirem a revi­
são da situação militar, indicando no seu arti­
go 3". que a Comissão seria nomeada num 
prazo de trinta dias pelo Conselho de Minis­
tros. 

Aguardou-se, numa fase inicial, que a 
Comissão de Apreciação fosse nomeada e. 
publicado o decreto •regulamentar•, para 
seguidamente desencadear o processo dos 
requerimentos nos tennos mais adequados 

com a junção dos elementos probatórios, de 
modo a facilitar o trabalho da Comissão e 
evitar demoras burocráticas 

Perante o acraso no cumprimento da Lei 
43/99, a A2.5A, por intermédio do seu presi­
dente e do grupo de trabalho e acompanha­
mento desta questão, desencadeou várias 
acções junto do poder executivo e da Assem­
bleia da República para que o processo 
seguisse as vias normais e não houvesse mais 
uma injustiça a acrescentar às anteriores. Por 
outro !ado, infonnou os possíveis interessa­
dos de que deveriam fazer os requerimentos 
até ao funde 1999, mesmo que o DL regula­
mentar não tivesse sido publicado. 

A Comissão de Apreciação entra em fun­
ções em Agosto de 1999 por um período de 
um ano, mas o decreto «regulamentar» ape­
nas é publicado em 24 de Agosto de 2000 

ASSOCIADOS FALECIDOS 

Domingas Rocba Mano 
Hemique O... de Barros 
Joaé Manuel ... 
Fernando Manuel !llva Semedo 

- (Sócio Electivo nº 2006) 

- (Sócio efectivo nº 2212) 

- (Sócio efectivo nº 2610) 

- (Apoiante nº 1900) 



com um atraso de oito meses em relação aos 
cento e oitenta dias previstos na Lei 43/99, 
inviabilizando assim o funcionamento em 
termos eficazes da Comissão, que esgotou o 
seu ano de mandato sem ter analisado qual­
quer caso. 

A tardia publicação do DL 197/200) teve 
vários efeitos negativos em todo o processo: 
• Mais alguns camaradas morreram sem que 

lhestivessesidofeita)ustiça; 
• Os efeitos da aplicação da Lei 43/99 apenas 

sefaràosentirapartirdel de Setembro de 
2000; 

• Ouauo elementos da Comissão ou se 
demitiram ou não aceitaram renovar o 
mandato por mais um ano, originando 
novo processo de recomposição da Comis­
são que ainda não está concluído; 

• Alguns interessados não fizeram em tem­
po o requerimento porque aguardavam a 
publicação do DL regulamentar; 

• Decreto-Lei inclui no seu artigo 1°. um nº. 
3 que, em nosso entender, restringe o 
âmbito de aplicação da !ei, o que levou a 
Assembleia da República a chamar de 
novo o assunto à sua apreciação, tendo 
neste momento por decisão unânime do 
Plenário sido eliminado. 

A morosidade na aprovação do DL 
19712000 só em parte se poderá explicar pela 
ínérciada •máquina». 

No acompanhamento que temos feito 
deste processo e nos contactos que temos 
vindo a ter com os vários agentes, constatá­
mos· 
• Disponibilidade e boa vontade por parte 

do PS (deputados António Reis e Marques 
Júnior), PSD (deputado Carlos Encarnação) 
e PCP (deputado João Amaral), para que o 
processoavancedeforrnacorrect.a; 

• Abertura e compreensão do fundo da ques­
tão por parte do ministro da Defesa; 

• A concretização de medidas de justiça não 
é o que mais faz mover a ~máquina»; 

• A sensibilidade e o conhecimento directo 
do problema por quem intervém no pro­
cesso de decisão são limitados, originando 
perdas de tempo e propostas de soluções 
pouco adequadas; 

• Surgem por vezes obstáculos ao avanço do 
processo que ninguém sabe explicar ou 
entende; 

• Faltou um elemento motor •activo• a dina­
mizar e orientar todo o processo 

Esta constatação resulta sobretudo do 
conteúdo inicial da proposta do DL •regu!a­
mentafll, da demora do processo para a sua 
aprovação e do seu conteúdo final. 

A nosso ver, para que as injustiças não se 
prolonguem por mais tempo, há que activar 
e pôr a funcionar em pleno o elemento motor 
do processo, que só pode ser a Comissão de 
Apreciação. 

Para que t.al suceda, são, porém, indis­
pensáveis algumas condições: 
• Os elementos da Comissão têm de est.ar 

disponíveis e motivados para o problema; 
• Têm de ser encontradas formas de funcio­

namento e decisão operacionais, não 
podem existir maiorias qualificadas que 
possam originar minorias de bloqueio, 
nem quorons que na prática não funcio­
nem; 

• Têm de ser adaptados critérios simples e 
não se deixarem enredar na burocracia dos 
processos existentes nos Ramos ou na 
ausência de documentos probatórios nes­
ses processos; 

• Os elementos da Comissão têm de encarar 
esta t.arefa com espírito de missão, saben­
do que isso lhes traz um acréscimo de tra­
balho e possivelmente algumas incom­
preensões futuras; 

• Assumir por inteiro a responsabilidade de 
que são o elemento essencial da reparação 
dasiniustiçaspassadas; 

• Não enjeitar tomar a iniciativa em casos em 
que por desconhetimento, pudor, atraso 
ou morte não houve em tempo os reque­
rimentos a pedir a reparação. 

Apesar de tardio, o actual Decreto 
19712000, não obst.ante o nº. 3 do artigo 1°, 
que irá ser apreciado pela AR, permite que a 
Comissão desempenhe desde Já integral­
mente a sua função e comece quanto antes a 

" DA OIRECÇAO 

apreciar os mais de quinhentos casos que 
temparaanáliseedecisào. 

Se há elementos da Comissão que não 
podem, por várias razões, comparecer nas 
reuniões ou que não estão disponíveis para as 
tarefas, é urgente clarificar e resolvera situa­
ção. Sem dúvida que cabe ao presidente da 
Comissão um papel essenàal na concretiza­
ção das normais condições de funcionamen­
to e operacionalidade de todos os seus ele­
mentos e na resolução das dificuldades ain­
da existentes. 

Não é aceitável, para mais de quinhentos 
interessados, bem como para todos os que 
desde irúcio se envolveram no 25 de Abril, 
lutando para que houvesse mais íustiça na 
sociedade portuguesa, continuar a assistir ao 
arrastamento deste processo que já ultrapas­
sou o que pode ser explicável pela inércia da 
~máquma• . 

A Associação 25 de Abril continua dis­
ponível, por intennédio do seu grupo de tra­
balho e acompanhamenw, para apoiar os 
camaradas que precisem ou para colaborar 
com os Ramos das Forças Armadas e a 
Comissão de Apreciação no esclarecimento 
de casos específicos e de dúvidas que ocor­
ram na apreciação de vários processos 

Deseiamos sinceramente que a justiça se 
faça com celeridade e eficácia, esperando que 
o próximo aitigo seja de congratulação pela 
resolução deste sensível problema. • 
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Convites feitos à A25A 
APOIAR CÁMARA i0Seducadore1e In.auguraçàoda Libeniide·del.inode Aiquimias•deJosi 
PORTUGUESA MUNICIPAL ~rofeswresaposernados expos1çãockpalhariade ""''""' Aurélio 
VETERANOS DEOEIR.AS 6-10-2001 FibpeCaraml Q3.]().2(XKI 26-07-2001 
DE GUF.RRA A.bnoçodein.auguração 

=~!~::s:ise 
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· Vamos aprender Bridge ! ( 49) 
Não quis encerrar o COfljilllto de artigos que 

~~:&:~~0a::~~~~~~~i~an:s~ 
são, não poocas vezes, muito maloatados por 
algum praticantes. Refiro-me concretamente às 

d~es:~es ~i~~~R~~:rm:·dos 11 e 
1 -AS SAÍDAS 
1.5-A REGRADOS 11 

Ao longo dos artigos anteriores refenmos 

;=ti:~~i;:j~~~und~~i~~~ 
~º to;Tar :~ ~º:)i~0d~:h~' ~~d:!~ 
suficientes que lhe permitam explorar o even­
tual apuramento desse seu naipe. 

f óbvio que se a mão do saidor for fraca e 
sementradas,aescratégiadasaidadeverápas-

~:r~:;~~~a~~~r0u~n=L~~~tr~om-
Partindodoprinópioqueam.iodorogador 

que tem a responsabilidade da saída detim um 
númerodepossiveis'entradas'quelhepermi· 
tam asprrar ao apuramento do seu naipe com­
prido, porquê sa!f à 4'. carta contra os contra­
tos de ST marcados pelos ADV? 

Arespostatemavercomapossibilidade 

J~,'fu~~~:e~~:S:h~r~~ :~~~~~:~i:, 
nomeadamente no que se refere à detenção pm 
este1ogadordequanta.squart.lsdtvalorfac.ia! 
superioraododacartadesaida 

Para tal (REGRA DOS ONZE) bastará sub­
trair a 11 ovalorfacialdacartadesaídaadicio­
nando ao número de canas de valor superior 
existent.es do 'morto' e na sua própna mão. O 
resto, obtido algébricamente, indica, com pre­
cisão, o número de carras de valor facial supe­
rior ao da cart.a da saída detidas pe.lo caneador. 
O autor desta REGRA terá sido R. S. f-OSTER 
~J~ 1890, a publicou no seu MANUAL DE 

Veiamos um exemplo esclarecedor da sua 
aplicação 

s w N E 
lST '"'º 2+ Passo 

" Passo 3ST Passo ..... '"'º 
5.lída: 6+ 

• 83 
• V1064 
t AD107 
+ RD3 

D + D107 
• 952 
• 542 
+ 10974 

Pela análisedacartadesaída(6~ollJU· 
gada com o conhecimento do 'morto' e da sua 
mào. E, pela aplicação da REGRA DOS ONZE, 
fica a sa~r que o carteador{s) apenas possui 
uma carta de valor facial superior ao 6' . 

Senã.ove1amos· 
ll-(6+1+3)=11-10= 1 

De posse de tão preciosa informação qual 
acartaquedeverájogarna 1• vasa?AD + ou 
olO +? 

f óbvio que deverá Jogar a D + porque 
Solbendo que o carteador apenas possui uma 

~:~e0v~~~uJ:S:~:: ~~~v~p;~~=~~ 
que ~1bilitana a S o eventual cumprimento 
do contrato. 

Sea carta detida porS foro A + ouo R+ 
em nada Jiá in.Buenaar o resultado a apresen­
tação da D + em vez da jogada 'economista' do 
!O • 

A utilizaçào da •REGRA DOS 11" sobre as 
saidasàs4.• cartasédefácilaphcaçãoedeefi­
cáciaevidente.Sãoestasasrazôesqueescve­
ram na base da sua difusão e aplicação tão 
generalizada, quer em bridge de competição 
quer em particular-livres mesmo de carácter 
mais ou menos familiar. 

1.6- AS REGRAS DOS 10 E DOS 12 

Podemos afirmar, sem grande receio de 
mar, que a quase totalidade dos jogadores de 
bndge ao ininarem o ataque aos conttatos de 
ST ou saiem à 4: carta do naipe mais compri· 
doou, em PAR-!MPAR, às l.",3." ou 5." cartas 
dum naipe 

Esta segunda técnica de saídas tem ganho, 
nos Ultimos tempos, cada vez mais adeptos 
porque permite uniformizar procedimentos 
entre as saidas contta contratos em ST e os 
trunfados. 

Ao optarem porsarràs 1. , 3." ou 5." des-

%~zaJ: ~~ê~ª~;s1 ~~?vantagens oferen-

be forma alguma! Simplesmente passam a 
aplicarem sua subsutuiçào a "REGRA DOS 10' 
no caso das saídas ãs 5:· cartas e a 'REGRA 
DOS 12' no caso duma saída a uma 3' carta, 
exactameme nos mesmos termos em que st 
utiliza a 'REGRA DOS 11' com a saída ã 4 
melhor carta. 

Mas como saber se o parceiro saiu a uma 
3'.ouaumaS'.carta? 

Naturalmente que deverão ser utilizadas ' 
inferências' relativamente ao valor facial da c.Jf· 

tadesaídaeàscart.asexistentesnomortoena 
mão do parceiro do saidor. para além das indi­
cações retiradas do leilão 

As'inft:rências'permitirãoconcluirque: 
- A saida a uma carta pequena normal­

mente corresponderá a um naipe de 5 cartas; 
-A saida a uma carta de valor médio será 

geralmente proveruentt dum naipe de 4 cartas. 
f obvio que as saídas às 4' .s canas facilitam 

a ' leitura' por parte do parceiro, razão porque 
essa tecruca é maiontariamenre utilizada pelo 

~~~~k°f~~e~~feEfi°éAW.~:!~ 
da preferência ainda existente por essa forma 
decscolhadacartadesaídaoontraosconcratos 
<mST 

1.7 - O DOBRE UGHTNER 

Este tipo de dobre é utilizado apenas pelo 
parceiro do 1ogador que vai ter a responsabili­
dade da saída contra chelerns em trunfo mas-

OR~ eienc.al 31 

DESPORTO E RECREIO 

~Ê~ôóJtiAf?~R J~~:: :ªr~9.de 
Contrariamente ao que se poderia pensar, 

numa primeira an.ilise, o obiectivo do DOBRE 
niioé o de prioritanamente penalizara linha 
adversária mas t.10 somente de aumentar sig­
nificativamente as probabilidades de derrotar 
o contrato, ao transmitir ao parceiro e vee­
mente interesse numa saída anormal? 

E.sse pedido fundamenta-se nonnalmente 
na existência duma "chicana', que assim pode­
râ ser identificada pelo parceiro de forma mais 
evidente 

Suponha oseguinteletlâo: 

w 

t • p.,,. 
3 + '"'º .. Passo 
S t Passo 

''"º '""' 
Wcomamão: 

t -432 
• -105 
t -DV109 
+ -6432 

N E 
1+ t• ,. ..... ,. Passo 
4ST Passo 
6• Dobro 

Passo 

Ao ouvir o dobre de 6 t ,W retira. de ime­
di.ato as seguintes inferências: 

· O meu parceuo estâ a pedir-me uma saí­
da anormal. Logo não posso sair a • , que sen­
do o naipe em que interveio constituía a saída 
natural; 

- Está excluída uma saida a trunfo (+), o 

~~io~~:~~~ a eliminação dos mesmos em 

- Pelo teor da minha mão uma saída neu­
tra seria a + onde possuo uma sequência per­
feita, o que E obviamente desconhece; 

· Poi exdusào de hipóteses e que o leilào 
confinna concluo que o meu parceiro quer uma 
saída a + onde deverâ ter uma chicana e que 
apósocortcinicialaindacontafazerumaoutra 
vasa,quiçâ o A• ou o A t ouoA + 

Sempre que houve lugar a utilização dum 
DOBRE LIGHTNER o parceiro do dobrador, 
deverá, antes de materializar a saída, ponderar 
bem o leilão e conjugá-lo com o teor da sua 
mão, tentando dC5COrtinar com esses elemen-

tos oE~e~~~:$ a~~~c~~~ ~~fu:~:º~erâ de 
fácil identificação. Noutras não será t.10 evi­
dente mas, de qualquer forma, o eventual 
sucesso justifiu o nsco assumido com a utili­
zação deste tipo de mensagem trocada entre os 
iogadores que defendem. 

Apenas um Ultimo alerta. Antes de utiliza· 
rem esta manobra técnica deverão ponderar se 
os ADV não terão uma óbvia fuga para um 
outro conuatO ma!S sólido, o que ttansforma­
ria num fracasso absoluto uma precipitada 
tornada de posição, saindo-lhes assim o tiro 
pelacu!atra!... 

Ati ao próximo nUmero 
Luís Galvão 



••• E FOI ASSIM 
QUE TUDO COMEÇO 
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